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CAPÍTULO 2 – “EU VIVI FAZENDO AQUILO QUE EU GOSTO”1 – 
PRODUTORES RURAIS VIVENCIANDO O CAMPO 

 

As transformações que foram ocorrendo no campo acarretaram mudanças nas 

atividades agrícola e pecuária e também nas formas de viver, trabalhar, relacionar, nos 

sentidos e maneiras de vivenciar a terra e a relação com a natureza. Assim, buscarei 

tratar, neste capítulo, dessas modificações ocorridas na vida do homem do campo, 

procurando refletir sobre como essas transformações foram vivenciadas por eles, 

partindo justamente da questão da terra, pois ela é fundamental para se compreender 

esse processo de mudança que vem ocorrendo no campo. 

A distribuição da terra no Brasil é extremamente complexa e geradora de 

conflitos, tendo em vista a apropriação que se fez e se faz dela. Logo, para que se 

compreenda essa complexidade, é preciso investigar historicamente essa questão. 

Segundo João Pedro Stédile, a colonização do Brasil empreendida pelos 

portugueses baseou-se na agroexportação que tinha como objetivo gerar lucros, os quais 

eram transferidos para a metrópole, a fim de que se realizasse a acumulação de capital, 

uma vez que a organização produtiva que nesse país se montou foi regida pelos 

interesses do capital mercantil. E, desse modo, foi implantado no Brasil um sistema de 

organização da produção agrícola que ficou conhecido como plantation, ou seja, a 

produção para exportação (seja de açúcar, café, cacau ou outras), isto é, a monocultura 

exportadora que era baseada em grandes fazendas e no trabalho escravo.2 

Como afirma Stédile, nesse momento da colonização, as terras não eram vendidas, 

pois a Coroa portuguesa dava aos colonizadores a posse delas para que estes pudessem 

produzir e gerar lucros para ela e foi só em 1850, quando se promulgou a primeira lei de 

terras no Brasil, que a terra se tornou uma mercadoria, ou seja, a partir daí ela passou a 

ser comercializada e para se tornar um proprietário de terras era preciso comprá-las; isso 

se deu porque, na iminência da abolição da escravidão, era preciso impedir que os 

homens que se tornariam livres adquirissem terras, já que não teriam meios para isso, 

isto é, o dinheiro para comprá-las.3 

Após a abolição da escravidão, grande parte da população de mestiços se dirigiu 

para o interior do Brasil, uma vez que as terras próximas ao litoral estavam ocupadas 

                                                 
1 João Dias Neto, 77 anos, entrevista realizada em sua residência, no dia 31/07/2005. 
2 STÉDILE, João Pedro. Introdução. In:________ (org). A questão agrária no Brasil. v.1. São Paulo: 
Expressão Popular, 2005, p. 20-21. 
3 Ibidem, p.22-23. 
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com as culturas de exportação e essa população não tinha meios para se tornar 

proprietária de terras4:  

A longa caminhada para o interior, para o sertão, provocou a ocupação de 
nosso território por milhares de trabalhadores, que foram povoando o 
território e se dedicando a atividades de produção agrícola de subsistência. 
Não tinham a propriedade privada da terra, mas a ocupavam, de forma 
individual ou coletiva, provocando, assim, o surgimento do camponês 
brasileiro e de suas comunidades.5 

 

Com o passar do tempo esse homem do campo foi sendo cada vez mais submetido 

à lógica capitalista, isto é, ele foi incentivado a se adequar às regras capitalistas, à lógica 

de obtenção de lucros, o que ficou muito evidente, como se pôde perceber no capítulo 

anterior, entre as décadas de 1960 e 1980. Ele foi estimulado a especializar a sua 

produção, inserindo-se cada vez mais no mercado. 

Nesse sentido, a posse da terra nesse país, como mostra a própria história, é 

marcada pela proeminência dos interesses capitalistas, do latifúndio e dos poderosos 

que detêm grande parte dela. No entanto, as pessoas não são passivas a isso, elas 

resistem, lutam contra a exploração, a desigualdade, a exclusão e, assim, a terra é um 

dos objetos dessa disputa. 

Conforme já foi mencionado, o golpe militar de 1964 teve como um de seus 

objetivos silenciar a proposta de reforma agrária que estava sendo esboçada naquele 

momento. Mas, como exemplo dessa disputa pela terra, tem-se a atuação das Ligas 

Camponesas constituídas nos anos de 1950, no Nordeste brasileiro. Como afirma 

Miranda [...] “com a consolidação das Ligas, a luta concentrou-se na modificação da 

estrutura fundiária do país. As Ligas Camponesas propunham uma reforma agrária ‘na 

lei ou na marra’ e enfatizavam o caráter revolucionário da luta pela terra.”6 

No entanto, a luta pela reforma agrária no Brasil durante o regime militar foi 

sendo desqualificada, mediante uma associação dela ao comunismo e, desse modo, não 

era algo a ser vislumbrado, pois o que se colocava como solução para os problemas 

relativos à terra, naquele momento, era a ocupação de outras regiões ainda pouco 

exploradas, como argumenta Miranda: 

                                                 
4 STÉDILE, op. cit., p.26-27. 
5 Ibidem, p.27. 
6 MIRANDA, Luciana Lilian de. Adeus ao “Jeca Tatu”: proprietários rurais de Uberlândia, MG, 
vivenciando a política agrícola modernizadora, 1960-1985. 147f. Dissertação (Mestrado em História 
Social) - Instituto de História, UFU/Uberlândia, 2003, p.26. 
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Desse modo, a proposta foi perdendo o seu sentido de intervenção na estrutura 
fundiária concentrada do país, defendida nos anos anteriores por alguns 
segmentos sociais. 
Os governos militares, com o apoio de setores da classe dominante, passariam 
a demonstrar um interesse em explorar as áreas pouco povoadas como, por 
exemplo, a Amazônia.7 

 

A ação governamental dos militares baseou-se, então, na expansão da fronteira 

agrícola em direção, por exemplo, ao Norte do país e ao cerrado, e também na 

transformação da base técnica da atividade agropecuária, procurando, assim, não tocar 

na estrutura fundiária brasileira, o que foi evidenciado por José Graziano da Silva: “Foi 

a expansão da fronteira agrícola que permitiu expandir a produção agrícola no Brasil 

sem necessidade de redistribuir a posse da terra.”8 

Entretanto, na década de 1980, a discussão sobre reforma agrária foi retomada 

com intensidade9, tendo em vista que esse modelo de desenvolvimento do campo 

implantado pelos militares, se por um lado gerou o aumento da produção e da 

produtividade, por outro gerou grandes custos sociais. Basta ver o enorme contingente 

de pessoas que, sem condições de permanecerem no campo, foram para as cidades e, 

além disso, tem-se a grande concentração fundiária intensificada nesse momento10. 

Logo, esses fatores levaram à eclosão de inúmeros conflitos pela posse da terra, 

inclusive na região do Triângulo Mineiro, conforme estudo de Renata Mainenti Gomes 

e João Cleps Júnior: 

[...] intrínseco a esse processo de reestruturação produtiva está o crescimento 
considerável de trabalhadores com relações de trabalho assalariado 
permanente ou, em especial, temporário, em detrimento das formas 
tradicionais de parceria para a exploração da terra – fato fundamental para a 
compreensão da ascensão do movimento de luta pela terra na região do 
Triângulo Mineiro.11 

 
                                                 
7  MIRANDA, op. cit., p.43. 
8 SILVA, José Graziano da. A modernização dolorosa: estrutura agrária, fronteira agrícola e 
trabalhadores rurais no Brasil. Rio de Janeiro: Zahar Editores, 1982, p.62. 
9 A retomada da discussão sobre reforma agrária em função dos problemas gerados pelo modelo de 
desenvolvimento agrícola implantado pelos governos militares foi amplamente divulgado pela imprensa. 
Cf., por exemplo, BONADIO, Geraldo. A explosão nos campos. Jornal Correio de Uberlândia, 
06/11/1980, p.02; Reforma Agrária é decisão definitiva do governo. Jornal Correio de Uberlândia, 
31/05/1985, p.11; Na abertura da XXII Exposição Agropecuária Odelmo pediu uma reformulação da 
política agrícola. Jornal Correio de Uberlândia, 03/09/1985, p.11. 
10 Dizer que essa discussão foi retomada na década de 1980 não significa dizer que ela deixou de existir 
na década de 1970, ela foi apenas reprimida pela ação do Estado. 
11 GOMES, Renata Mainenti; CLEPS JÚNIOR, João. Transformações no mundo rural e a reforma agrária 
em Minas Gerais: os movimentos socioterritoriais e a organização camponesa no Triângulo Mineiro. In: 
FEITOSA, Antonio Maurílio Alencar; ZUBA, Janete Aparecida Gomes; CLEPS Júnior, João. (org). 
Debaixo da lona: tendências e desafios regionais da luta pela posse da terra e da reforma agrária no 
Brasil. Goiânia: Editora da UCG, 2006, p.144. 
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Segundo Gomes e Cleps Júnior, o caso da fazenda Barreiro, no município de 

Iturama, entre 1983 e 1984, foi o primeiro grande conflito de repercussão que ocorreu 

nessa região. Essa fazenda abrigava em torno de 120 posseiros que, na iminência de 

serem expulsos, reagiram e esse movimento foi marcado pela violência. Depois de cinco 

anos, foi constituído o primeiro assentamento da região, assim, o caso dessa fazenda 

tornou-se emblemático e serviu de estímulo para movimentos posteriores.12 

Se os movimentos sociais lutam pela posse da terra também os proprietários se 

colocam em posição de defesa dos seus interesses: 

Sobre o encontro Odelmo disse que primeiramente foram reafirmadas todas as 
palavras que a classe rural tem dito à nossa imprensa; “Nós não somos contra 
a Reforma Agrária...nós temos que fazer um planejamento agrícola, dar uma 
estrutura ao campo e a Reforma Agrária está neste contexto.”13 

 

O encontro a que a reportagem se remete diz respeito a reuniões que foram 

realizadas para discutir o tema da Reforma Agrária. A fala de Odelmo Leão Carneiro 

Sobrinho14 “Nós não somos contra a Reforma Agrária” aponta para o posicionamento 

de setores da classe rural frente à possibilidade de realização dessa reforma, afirmando 

concordar com ela, no entanto, esta deveria ser feita atendendo aos seus interesses: 

[...]“a classe rural faz parte da sociedade brasileira e, por fazer parte dessa sociedade, 

ela tem o direito de participar das discussões para elaboração das propostas de 

reforma agrária”15. 

A partir disso é que se pode entender os adjetivos colocados à reforma agrária que 

deveria ser realizada no Brasil: 

O ministro da Agricultura, Pedro Simon, afirmou em Uberaba, Minas Gerais, 
que os empresários rurais não devem temer a reforma agrária “que será 
efetivamente implantada, de forma decidida, mas ordeira, equilibrada, 
atendendo a justa aspiração da sociedade.”16 

 

Na ótica das classes patronais rurais, a reforma agrária que deveria ser realizada 

no Brasil tinha que ser “ordeira, equilibrada”. Acredito que esses adjetivos fazem 

alusão às ocupações de terras, que causam verdadeiro temor nas classes patronais rurais. 

Logo, era necessário combater tal prática atuando de forma ordeira e agindo na 

“legalidade”, evitando os conflitos diretos que nessa época já estavam acontecendo, 
                                                 
12 GOMES; CLEPS JÚNIOR, op. cit., p.148. 
13 Durante três dias, Odelmo esteve em Brasília analisando projeto da Reforma Agrária, 04/07/1985, p.06. 
14 Cf. nota 120. 
15 Presidente do Sindicato Rural quer reforma agrária justa e leal para com a classe rural brasileira. Jornal 
Correio de Uberlândia, 14/06/1985, p.12. 
16 Reforma Agrária: Simon tranqüiliza empresários. Jornal Correio de Uberlândia, 17/05/1985, p.09. 



 75

beneficiando, assim, as classes patronais rurais. Desse modo, seria mais fácil para elas 

conseguir que se realizasse uma reforma agrária que cada vez mais atendesse aos seus 

interesses particulares e não aos da sociedade. E aqui está um outro aspecto interessante, 

pois, como a reportagem aponta, a reforma agrária que deveria ser realizada teria que 

atender “a justa aspiração da sociedade”. Entretanto, a sociedade é marcada por 

desigualdades de interesses, na medida em que as diferenças sociais é que determinam 

os interesses de cada grupo, sendo assim, a que sociedade o ministro da agricultura se 

refere? Pois a fala dele tenta tranqüilizar os “empresários rurais”. Assim, parece que a 

reforma agrária estaria atendendo aos interesses desses setores da sociedade e não aos 

daqueles que lutam para ter acesso à terra. No entanto, o ministro não discute essa 

desigualdade de interesses, dando a idéia de que existe um único interesse com relação à 

reforma agrária, o que é uma grande falácia. 

Essa estratégia de dizer que existe um interesse comum na sociedade é 

freqüentemente utilizada pelas classes patronais rurais: [...]“a classe rural nesse país é 

uma só, e uma caixa de marimbondo.”17 Essa frase foi dita pelo então presidente do 

Sindicato Rural de Uberlândia, Odelmo Leão Carneiro Sobrinho, por ocasião de uma 

manifestação de produtores rurais. É preciso questionar a que classe rural ele está se 

referindo, pois no trecho anterior dessa matéria ele define que a classe rural são 

produtores hortifrutigranjeiros, avicultores, suinocultores, pecuaristas e agricultores. 

Mas, existem diferentes tipos de pecuaristas, de agricultores e, nesse sentido, as 

aspirações, as expectativas são diferenciadas. Um agricultor, por exemplo, que perdeu 

sua terra e tem que continuar trabalhando em terras alheias aspira uma terra sua, já um 

grande produtor de grãos aspira crédito, condições de comercialização, ou seja, existem 

inúmeros interesses em conflito. 

Virgílio Galassi18 é outro que também faz uso dessa estratégia de qualificar a 

classe rural de forma generalizante. Ele, em discurso proferido na Câmara dos 

Deputados em Brasília sobre os problemas enfrentados pela classe rural, diz que: “A 

classe rural, patrões e empregados, é ordeira e trabalhadora.”19 Nesse discurso, ele 

coloca patrões e empregados no mesmo nível, ou seja, é como se eles tivessem os 
                                                 
17 Produtores rurais fazem passeata no centro da cidade. Jornal Correio de Uberlândia, 11/03/1987, 
p.01. 
18 Virgílio Galassi já foi presidente do Sindicato Rural de Uberlândia, vice-presidente da FAEMG 
(Federação da Agricultura do Estado de Minas Gerais), diretor do INDA (Instituto Nacional de 
Desenvolvimento Agrário), vereador, deputado federal constituinte pelo PDS, Secretário Municipal de 
Desenvolvimento, prefeito de Uberlândia por quatro mandatos: 1971-1972, 1977-1982, 1989-1992, 1997-
2000. Cf. Conheça a trajetória política de Virgílio Galassi. Jornal Correio, 16/11/1996, p.02. 
19 Virgílio Galassi fala sobre o “II Alerta do Campo”. Jornal Correio de Uberlândia, 12/03/1987, p.03. 
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mesmos interesses, mas não se pode esquecer que nesse momento já estava em 

discussão a necessidade de realização da reforma agrária e essa aparente harmonia entre 

patrões e empregados pode ser uma forma de deslocar o foco da realização da reforma 

agrária para somente a implementação de uma política agrícola que permitisse a ambos 

prosperar20. 

[...] a divisão da terra acentuou-se, fato que combinado com a tendência 
decrescente da população rural, atraída pela urbano-industrialização, aumenta 
a importância desse parcelamento, com reflexos ponderáveis sobre a redução 
relativa do número de trabalhadores sem-terra. 
[...] 
Na verdade, parece haver uma correlação direta entre a excessiva divisão da 
terra e as desigualdades de renda. 
[...] 
Na realidade, o problema distributivo e o baixo nível médio de renda da 
população rural deve-se a fatores bastante diversos e – infelizmente – bem mais 
complexos do que poderia ser corrigido por uma simples distribuição de terras. 
[...] 
Isso não significa que inexiste o problema fundiário. 
[...] 
Porém nada poderá superar com maior impacto o problema da renda rural do 
que uma política agrícola estável e realista [...]21 

 

Essas declarações são do então presidente do Sindicato Rural de Uberlândia, 

Odelmo Leão Carneiro Sobrinho, e merecem ser analisadas, uma vez que, se houve 

certo aumento das pequenas propriedades no Brasil, também ocorreu, principalmente no 

período da dita modernização agrícola, uma alta concentração de terras, o que não foi 

mencionado por Odelmo. Ele vai além e diz que a divisão de terras é responsável pela 

desigualdade de renda e que a baixa renda não pode ser solucionada pela “simples 

distribuição de terras”. Ora, realmente, distribuir as terras e deixar os assentados sem 

qualquer política de incentivos não é mesmo suficiente, no entanto, Odelmo diz ser mais 

importante o estabelecimento de uma política agrícola para o campo que a distribuição 

de terras, mas no caso de trabalhadores sem-terra, de que adianta uma política agrícola 

se ele não tem onde plantar? A mensagem que parece ser transmitida ao final das suas 

declarações é que a reforma agrária é secundária, e mais, ela já estaria sendo feita de 

                                                 
20 Cf. BRUNO, Regina. Senhores da terra, senhores da guerra: a nova face das elites agroindustriais no 
Brasil. Rio de Janeiro: Forense Universitária/UFRRJ, 1997, p.35: [...] “a concepção de reforma enunciada 
pelas ‘falas ruralistas’ nos esclarece que a questão agrária – quando reconhecida por eles, por força da 
pressão social e da mobilização – não se remete ao instituto da propriedade da terra e sim a medidas 
diretamente relacionadas a melhores condições de crédito, um maior apoio do Estado à agricultura, 
colonização, uso de tecnologias modernas, infra-estrutura adequada e condizente com suas necessidades, 
educação, uma política de comercialização, qualificação da mão-de-obra, uma maior competitividade e 
assim por diante.” 
21 Classe rural X Reforma agrária. Jornal Correio de Uberlândia, 23/05/1987, p.01. 
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alguma forma e não teria dado resultados, logo, para que continuar insistindo na sua 

realização? 

Dessa forma, o que é possível observar mais uma vez é como a questão da terra no 

Brasil é complicada, já que existem diferentes interesses em conflito na sociedade e, na 

maioria das vezes, os interesses que prevalecem acabam sendo os das classes patronais 

rurais, pois elas têm meios mais eficazes para conter o avanço da luta pela terra, 

utilizando-se muitas vezes da violência e da criminalização dos movimentos que lutam 

por ela. 

A propriedade da terra no Brasil tem causado inúmeros conflitos, como já dito, em 

virtude dos custos sociais de um tipo de intervenção no campo que excluiu milhares de 

pessoas e promoveu uma grande concentração de terras:  

O Brasil caracteriza-se por ser um país que apresenta elevadíssimo índice de 
concentração da terra. No Brasil, estão os maiores latifúndios que a história 
da humanidade já registrou. A soma das 27 maiores propriedades existentes no 
país atinge uma superfície igual àquela ocupada pelo estado de São Paulo, e a 
soma das 300 maiores atinge uma área igual a de São Paulo e do Paraná. 
Podemos citar como exemplo uma das maiores propriedades, a da Jarí S/A, 
que fica parte no Pará e parte no Amapá e tem área superior ao estado de 
Sergipe.22 

 

A concentração de terras é, então, um fenômeno surpreendente, ainda mais em um 

país no qual grande parte da população vive numa situação de miséria absoluta. Os 

números referentes à posse da terra no Brasil evidenciam o absurdo da concentração 

fundiária. 

 

Tabela 04 – Brasil, estrutura fundiária (2003) 

Grupos de área 
total (ha) 

Nº de 
Imóveis 

% dos 
Imóveis 

Área 
Total (ha) 

% da 
Área 

Pequena  - de 200 
Média     200 a - de 2.000 
Grande    2.000 e mais 
Total 

3.895.968 
310.158 
32.264 

4.238.421 

91,9 
7,3 
0,8 

100,0 

122.948.252 
164.765.509 
132.631.509 
420.345.382 

29,2 
39,2 
31,6 
100,0 

Fonte: OLIVEIRA, 2006, p.60. 

 

Pela tabela é possível perceber como existe, no Brasil, muita terra nas mãos de 

poucos, uma vez que as pequenas propriedades representam mais de 90% do número de 

                                                 
22 OLIVEIRA, Ariovaldo Umbelino. Campesinato e agronegócio: uso da terra, movimentos sociais e 
transformações no campo. In: FEITOSA, Antonio Maurílio Alencar; ZUBA, Janete Aparecida Gomes; 
CLEPS Júnior, João. (org). Debaixo da lona: tendências e desafios regionais da luta pela posse da terra e 
da reforma agrária no Brasil. Goiânia: Editora da UCG, 2006, p.58-59. 
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propriedades no país e ocupam 29,2% da área total, enquanto que as grandes 

propriedades que não somam 1%, ocupam 31,6% da área. Isso significa dizer que 

grande parte da terra no Brasil pertence a um pequeno número de pessoas e isso se torna 

ainda mais grave se levarmos em conta que muitos desses grandes proprietários podem 

não ser donos de apenas um imóvel rural, mas de vários. 

No município de Uberlândia23, a distribuição da terra não foge aos moldes 

nacionais, estando, portanto, concentrada nas mãos de um pequeno número de pessoas. 

 

Tabela 05 – Município de Uberlândia-MG, estrutura fundiária (1970, 1980, 1995) 
       Grupos de área 

      total (ha) 
Nº de 

Estabelecimentos 
% dos 

Estabelecimentos 
Área 

Total (ha) 
% da 
Área 

 
 

1970 
 
 
 

1980 
 
 
 

1995 

Pequena  - de 200 
Média 200 a – de 2.000 
Grande    2.000 e mais 
Total 
Pequena  - de 200 
Média 200 a – de 2.000 
Grande    2.000 e mais 
Total 
Pequena  - de 200 
Média 200 a – de 2.000 
Grande    2.000 e mais 
Total 

1.229 
375 
16 

1.620 
922 
352 
18 

1292 
1234 
302 
20 

1556 

75,86 
23,15 
0,99 
100,0 
71,36 
27,25 
1,39 
100,0 
79,3 
19,4 
1,3 

100,0 

62.696 
221.162 
47.727 
331.585 
55.986 
192.142 
78.880 
327.008 
64.401 
179.883 
115.613 
359.897 

18,90 
66,70 
14,40 
100,0 
17,12 
58,76 
24,12 
100,0 
17,9 
50,0 
32,1 
100,0 

Fonte: IBGE, Censos Agropecuários de 1970, 1980 e 1995. 
 

Em Uberlândia também ocorre a mesma concentração de terras, na medida em que 

pelos dados de 1970, as pequenas propriedades representavam 75,86% dos 

estabelecimentos rurais e ocupavam uma área de 18,90%, enquanto as grandes 

propriedades, sendo apenas 0,99% dos estabelecimentos, tinham uma área pouco menor 

que a das pequenas, com 14,40%. Segundo os dados de 1980, as pequenas propriedades 

representavam 71,36% dos estabelecimentos rurais do município, ocupando uma área de 

17,12%. Já as grandes propriedades, que somavam apenas 18 estabelecimentos, ou seja, 

1,39%, ocupavam uma área superior à das pequenas propriedades, 24,12%. O quadro 

não muda muito em 1995, quando as pequenas propriedades somam 1.234 

estabelecimentos, ocupando 17,9% da área total do município, e as grandes 

                                                 
23 A tabela 05 foi montada seguindo os mesmos parâmetros da Tabela 04, ou seja, considerando a 
pequena propriedade até 200ha, a média de 200 a 2.000ha e a grande acima de 2.000ha, extraída do 
trabalho de OLIVEIRA, 2006, a fim de que se possa comparar a realidade nacional com a local. No 
entanto, existe uma diferença quanto aos dados, uma vez que OLIVEIRA trabalha com dados do INCRA, 
logo, com imóveis rurais e a tabela 05 foi feita com base nos Censos Agropecuários do IBGE, que 
trabalha com estabelecimentos rurais. 



 79

propriedades, que totalizavam 20, ocupavam uma área de 32,1%, ou seja, quase o dobro 

da área das pequenas propriedades. 

Historicamente, o que ocorreu com a estrutura fundiária do município de 

Uberlândia foi o aumento da área das grandes propriedades e a diminuição das 

pequenas, evidenciando a concentração de terras nas mãos de poucos.  

Assim, o que se pode perceber é que, em termos numéricos, a pequena 

propriedade é maioria no município de Uberlândia, o que não significa que ela ocupa 

uma área superior à das grandes propriedades, muito pelo contrário, como é possível 

observar pelos números da tabela anterior. Nesse sentido, a terra é mal distribuída no 

Brasil e no município de Uberlândia, perpetuando a predominância das grandes 

propriedades. 

A questão da terra e da sua propriedade no Brasil não foi resolvida pelo modelo de 

desenvolvimento implantado no país, pois a inserção de novas tecnologias no processo 

de “modernização” desse campo privilegiou determinados grupos, regiões, culturas24 e 

esse tipo de intervenção significou e ainda significa uma forma de lidar com a terra que 

privilegia o seu aspecto rentista, ou seja, a possibilidade de enriquecimento, de geração 

de lucros, de riqueza. Esse modelo de desenvolvimento e essa forma de conceber a 

posse da terra influenciaram a concentração fundiária, ao mesmo tempo em que tornou 

ainda mais grave o quadro de degradação ambiental, como lembra José Grabois, ao 

analisar a pequena produção no noroeste fluminense:  

 
No Brasil [...] o modelo econômico vigente – concentrador de renda –, 
coerentemente implica a desvalorização da mão-de-obra e, com freqüência na 
degradação ambiental. Faz da terra apenas um caminho para obtenção de 
lucro, não importando, na maioria dos casos, se este riqueza natural está sendo 
utilizada de modo conveniente.25 

 

Esse modelo de desenvolvimento do campo, incentivado pelo Estado brasileiro, 

entre as décadas de 1960 e 1980, disseminou a necessidade de transformar a terra e os 

seus usos em algo lucrativo, mediante a transformação da mentalidade do agricultor.26 

                                                 
24 GONÇALVES NETO, Wenceslau. Estado e agricultura no Brasil: política agrícola e modernização 
econômica brasileira 1960-1980. São Paulo: Hucitec, 1997, p.179. 
25 GRABOIS, José (et all). O papel da pequena produção na organização de um espaço periférico: o caso 
do noroeste fluminense. In: CARNEIRO, Maria José, et all (org). Campo aberto, o rural no Estado do 
Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Contracapa Livraria, 1998, p.217. 
26 O Jornal Correio nas inúmeras reportagens publicadas sobre o campo faz a defesa clara desse tipo de 
intervenção no campo, tanto no âmbito federal, estadual, quanto municipal. Cf., por exemplo, Revolução 
no processo agrícola. Jornal Correio de Uberlândia, 29/12/1972, p.02; Expansão agrícola. Jornal 
Correio de Uberlândia, 01-02/06/1974, p.02. 
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Dessa forma, as propagandas difundidas na imprensa estão perfeitamente alinhadas a 

essa concepção, como pode ser observado na figura 05. 

   

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Figura 05: O futuro está no chão, Jornal Correio de Uberlândia, 19/07/1970, p.05.* 

*“Cuide com carinho do seu chão. Plante. 
Da terra nasce a riqueza. Prepare a terra com amor. Quanto mais amor, mais lucro. 
Plante. 
O Govêrno está convocando todos os agricultores para aumentar a produção. 
Acaricie seu chão com um trator. Em troca, êle produzirá em dôbro. 
O Govêrno financia, com juros reduzidos e a longo prazo, a aquisição de implementos 
agrícolas. 
Alimente a terra. Com mudas e sementes selecionadas. 
O Govêrno também lhe oferece crédito para isso. 
Plante. Existem 90 milhões de brasileiros para consumirem a sua produção. Não se 
contente. Também existe o mercado exterior, que o Brasil quer conquistar. 
Participe dessa conquista. Isso dá dinheiro. 
A riqueza está no chão. 
Plante.” 

 
Miranda, ao analisar essa propaganda juntamente com uma outra, “Alimente quem 

lhe dá alimentos”, enfatiza a atuação do Estado brasileiro no campo. Segundo ela, os 

textos dessas duas propagandas, os quais são muito parecidos [...]“assumem um sentido 
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metafórico, simulando uma relação amorosa entre o agricultor e a terra, na qual o uso 

dos insumos modernos representaria a base para o fortalecimento desse ‘amor’.”27 

Esse ponto salientado por Miranda é de fundamental importância, uma vez que os 

formuladores da propaganda se utilizam do artifício do carinho que os produtores rurais, 

principalmente os pequenos, têm por sua terra para estimular a utilização dessas novas 

tecnologias, objetivando o lucro. O trecho inicial do texto da propaganda, “Cuide com 

carinho do seu chão. Plante. Da terra nasce a riqueza. Prepare a terra com amor. 

Quanto mais amor, mais lucro.”, enfatiza esse aspecto do amor à terra que deveria ser 

cuidada, trabalhada, para produzir riqueza. 

Entretanto, a terra tem valores e significados diferenciados para os diversos tipos 

de produtores rurais, pois aqueles que têm nela uma mera fonte de lucros valorizam-na 

enquanto um bem capaz de lhe enriquecer: “Hoje, é a noção de terra–ativo financeiro 

que seguramente comanda, homogeniza e articula os mais diversos interesses.”28, mas 

para outros, o valor dela é representado muito mais pelo que ela proporciona em termos 

de modos de viver. Isso é o que salienta o Seu João: 

[...] toda vida eu plantei o arroz, o feijão, as despesas do gasto, toda vida, 
minha vida, eu sempre falo pros meus irmão, nói era 12, eles fôro pra cidade, 
todos estão aposentado, só o caçula que não é aposentado, todos aposentado 
com um salário bão e eu aposentei com salário mínimo, agora eu brinco com 
eles assim, que minha vida, ganhando um salarinho mais foi muito melhor do 
que a deles, porque eu vivi fazendo aquilo que eu gosto, eu, no tempo de novo 
onde eu sabia que tinha um animal perigoso eu lá ia pra desabafá os outros 
pião, gostava, carrear de carro de boi, toda vida eu fui fanático, o carro tá 
afastado ali dentro de uma varanda que eu não deixo ele saí por dinheiro 
nenhum, eu injeitei dinheiro nele que dá pra mim comprar um carrinho que usa 
hoje pra mim andar, mais eu num quero, tenho tudo arrumadinho pra 
recordação, já lutei muito na vida e antão eu falo pro meus irmão, minha vida 
foi muito melhor que a do cêis, porque eu vivi e vivo até hoje fazendo aquilo 
que eu gosto, porque eu até hoje, nessa idade, o dia que meu irmão não tá aqui 
pra me ajudar eu ainda levanto e ainda tiro cem, cento e tantos litro de leite 
sozinho.29 

 

O viver na terra, para Seu João, tem o significado de estar em um lugar que é seu, 

no qual ele se reconhece e que lhe possibilita viver “fazendo aquilo que eu gosto”. A 

terra, então, para ele tem um valor de vida, pois viver nela implica num ritmo diário no 

qual ele está acostumado, uma vez que nasceu e foi criado nessa mesma propriedade 

                                                 
27 MIRANDA, op. cit. p.68. 
28 BRUNO, op. cit., p.26. Essa autora faz uma análise interessante sobre a reprodução da dominação que 
as classes patronais exercem no Brasil, mais recentemente, utilizando-se de novos comportamentos 
aliados a um discurso de legitimação que atualiza velhas práticas e concepções. 
29 João Dias Neto, 77 anos, entrevista realizada em sua residência, no dia 31/07/2005. 
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rural. E, nesse sentido, os valores dele com relação à vida no campo têm outros 

significados que não o da geração de lucros, mas sim os de um viver: 

[...] toda vida tinha umas vaquinha pra fazer fartura, que o jeito que foi criado, 
muito porco no chiqueiro. E levo a mesma vida até hoje, se falar que é pra mim 
por um porco no chiqueiro, um porquinho daquele de dá só carne, aquelas 
carne dura, eu brigo com quarquer um, não. Estur dia o povo que veio fazer, tá 
montando muito, é, as granjas aqui, já deve tê te falado, antão, aquele menino 
que é genro do Pedro Cláudio que trabalha na prefeitura falou, cê não vai 
fazer uma lá não? Falei não, eu comigo é assim, lá em casa é assim, porco na 
minha propriedade tem que sê china, caruncho ou senão pião nacional, eu levo 
tudo no sistema antigo, no ritmo que eu nasci e criei e quero levar até o final.30 

 

Seu João valoriza o “sistema antigo” que, para ele, quer dizer continuar tendo suas 

vacas, os porcos no chiqueiro, manter o carro de bois. Assim, essa imagem de campo 

propagado, ou seja, o campo do agronegócio e das grandes plantações e rebanhos é 

muito diferente do campo de muitos produtores rurais que, como o Seu João, não 

aderiram às inovações, como por exemplo, os porcos de granja dos quais ele não admite 

a existência na sua propriedade. Seu João não promove a transformação da sua 

propriedade a fim de que ela produza em grandes quantidades, mas é preciso lembrar 

que ele se arriscou num financiamento e não obteve sucesso devido à perda da lavoura. 

Logo, sua experiência pode tê-lo tornado um pouco receoso das mudanças, essas que 

muitas vezes assustam os pequenos produtores, pois trazem certa insegurança, já que o 

“sistema antigo” eles dominam, mas o novo, principalmente para os mais velhos, traz 

incertezas. Daí o repúdio a essas inovações. 

Mas, o que saliento na fala de Seu João é a terra como valor de vida e também a 

valorização de um saber, de um fazer que lhe é próprio, o que não significa que ele não 

se aproprie de determinadas melhorias que a tecnologia lhe proporciona, por exemplo, o 

telefone celular e a energia elétrica que ele mesmo reconhece o quanto transformou, e 

para melhor, a sua vida e a de sua família. 

Nesse sentido, a terra tem significados diferentes, logo, a relação estabelecida com 

a natureza pelos produtores rurais também diverge, tendo em vista os valores atribuídos 

à terra e o que se espera obter dela. O modelo de desenvolvimento difundido a partir da 

década de 1960 foi pautado por uma relação de exploração dos recursos que a natureza 

tinha a oferecer, a fim de aumentar a produção e a produtividade agrícola e pecuária e 

gerar renda. As conseqüências desse tipo de intervenção na natureza são sentidas hoje e 

                                                 
30 João Dias Neto, 77 anos, entrevista realizada em sua residência, no dia 31/07/2005. 
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se expressam na preocupação com o desenvolvimento de uma atividade agropecuária 

que não a destrua. 

Seu Argentino evidencia na sua fala uma relação com a natureza que se baseia no 

respeito do homem para com ela. Ao ser perguntado se quando plantava utilizava 

adubos, fertilizantes, ele deu a seguinte resposta: 

 
Não, ah, duns tempo pra cá, porque de primeiro num usava adubo nem nada, 
veneno nem nada, eu tocava lá no roção, lá tem muito tatu, punha era óleo 
diesel, criolina no milho, então, aquilo catinga, es vem pra rancá e num come, 
agora, de uns tempo pra cá é que tá usando Furadam, mais eu num gosto de 
usar não, eu larguei de usá porque mata passarinho demais eu tem dó, num 
gosto não, cê põe Furadam no milho, no arroz, é um limpa nos passarinho, é 
inhabú, é codorna, sariema, de tudo, fica os monte, aquilo ali num precisa 
engolir, basta só por na boca e já morre na hora.  
O senhor prefere sem?  
Ah é melhor, porque a gente fica com dó demais.31 

 

A fala de Seu Argentino mostra uma relação com a natureza que não é pautada 

pela lógica capitalista da obtenção de lucros, na medida em que ele valoriza a vida, a 

natureza e a preservação da mesma antes do lucro. No entanto, a posição de Seu 

Argentino não é e não foi a daqueles que, ao longo das décadas de 1960 a 1980, 

promoveram uma verdadeira depredação do patrimônio natural brasileiro. Um exemplo 

disso foi a intervenção nas áreas de cerrado32, o que Vanderlei Mendes de Oliveira 

lembra: 

 
O Cerrado brasileiro foi incorporado ao desenvolvimento da agricultura e da 
indústria para atender as demandas de mercado externo. Os solos das áreas de 
cerrados, que antes eram utilizados com práticas de cultivos tradicionais, são 
incorporados pela tecnologia moderna (a maior responsável pela nova 
ocupação).33 

 

A investida no cerrado brasileiro ao longo do regime militar se deu mediante a 

implantação de um grande número de projetos34, sendo o POLOCENTRO (Programa de 

                                                 
31 Argentino Gomes de Melo, 72 anos, entrevista realizada em sua residência, no dia 28/10/2005. 
32 “O cerrado é o segundo maior ecossistema brasileiro e ocupa em torno de 25% do território nacional. 
Estudos indicam que apenas 1/3 da área estaria com sua vegetação original, sendo a expansão 
agropecuária um dos maiores responsáveis por isso.” PROGRAMA AGRÁRIO DA CAMPANHA 
PRESIDENCIAL DO PT – 2002. In: STÉDILE, João Pedro (org). A questão agrária no Brasil. v.3. São 
Paulo: Expressão Popular, 2005, p. 232. 
33 OLIVEIRA, Vanderlei Mendes de. A agroindústria e produção rural integrada no Triângulo 
Mineiro / Alto Paranaíba (MG): um estudo sobre a avicultura. 171f. Dissertação (Mestrado em 
Geografia) - Instituto de Geografia, UFU/Uberlândia, 2000, p.112. 
34 Em 1972 foi criado o PCI (Programa de Crédito Integrado e Incorporação de Cerrados) nas regiões do 
Triângulo Mineiro, Alto Paranaíba, Paracatu, Alto e Médio São Francisco e Metalúrgica. Em 1973, o 
PADAP (Programa de Assentamento Dirigido do Alto Paranaíba), que teve seu direcionamento para os 
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Desenvolvimento dos Cerrados), criado em 1975, o projeto mais amplo, o qual abrangia 

além do estado de Minas Gerais, os estados de Goiás (que na época ainda incluía o 

território do atual estado do Tocantins, criado em 1989) e Mato Grosso (que na época 

incluía o território do atual estado do Mato Grosso do Sul, criado em 1977).35 A 

expansão para o cerrado do tipo de atividade agrícola e pecuária que estava sendo 

proposta naquele momento tinha o sentido claro de atender ao mercado externo, basta 

observar, por exemplo, o papel que o cultivo da soja – muito produzida nas áreas de 

cerrado – teve e ainda tem na pauta de exportações brasileiras. “A soja é a mais 

importante cultura para o Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba.”36 

O tipo de ocupação do cerrado brasileiro, se por um lado promoveu a inserção de 

importantes culturas de exportação (como a soja, por exemplo, mediante a introdução de 

tecnologias modernas, tais como máquinas e implementos agrícolas, e também a 

utilização de adubos, fertilizantes, corretivos de solo etc.), por outro provocou a 

destruição desse bioma. 

Em 1994, ocorreu em Uberlândia uma polêmica envolvendo justamente a questão 

da destruição ambiental provocada por esse tipo de atividade agrícola e pecuária que 

insere tecnologias modernas objetivando lucros e se esquece da preservação natural: 

Segundo a análise de Lobato, a agricultura tem destruído o cerrado com suas 
lavouras, principalmente a cultura de soja disseminada nas regiões de cerrado, 
onde o solo é barato e plano, facilitando esta atividade. Para ele, os 
empresários não se importam em derrubar a vegetação nativa para cultivar 
suas lavouras e, quando a terra está cansada, é mais barato comprar novas 
terras de cerrado em outras regiões, deixando para trás a terra sem a mata de 
cerrado e sem a lavoura.37 

 

A afirmação é do professor Roberto Lobato Azevedo Corrêa feita por ocasião da 

reunião especial da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), ocorrida 

em Uberlândia. Essa declaração provocou a resposta de setores ligados à produção 

agrícola logo no dia seguinte. O produtor de soja Marco Paulo Paiva, de 51 anos, fez a 

defesa desse tipo de investida no cerrado, alegando que é a agroindústria que sustenta o 

superávit da balança comercial brasileira e, segundo a sua declaração, a exploração do 

cerrado é justificada por essa razão.  

                                                                                                                                               
municípios de São Gotardo, Ibiá, Rio Paranaíba e Campos Altos. Cf. OLIVEIRA, 2000, p.113. Existiu 
ainda o PRODECER (Programa de Cooperação Nipo-Brasileira para o Desenvolvimento do Cerrado), 
idealizado em 1974. Cf. www.agricultura.gov.br. Acessado em: 18/06/2006. 
35 OLIVEIRA, op. cit., p.115-116. 
36 Cultura de cereais tomam conta do cerrado. Jornal Correio de Uberlândia, 27/09/1990, p.C-3. 
37 Agricultura destrói o cerrado, diz professor. Jornal Correio do Triângulo, 12/04/1994, p.09. 
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“Não podemos competir em tecnologia com o exterior, e o único setor em que 
eles não têm como competir conosco é na agricultura. A agricultura no cerrado 
tem aumentado sua produtividade, graças inclusive, ao apoio da Embrapa, o 
que também contribui para evitar uma agressão maior à floresta amazônica”, 
disse o agricultor para quem, se não fosse a ocupação das áreas de cerrado 
por lavouras, a invasão da Amazônia seria inevitável e com conseqüências 
imprevisíveis para o ecossistema mundial.38 

 

As declarações do produtor rural induzem ao pensamento de que vale tudo para 

competir com outros países, inclusive destruir o patrimônio natural, e ele vai mais além, 

ao afirmar que é melhor atuar no cerrado que destruir a Amazônia. Ora o que está em 

discussão não é qual bioma deve ser preservado, uma vez que, para a preservação 

ambiental, é preciso que haja a conservação de todos, mantendo o equilíbrio ecológico e 

as espécies da fauna e da flora de cada um deles. 

A fala desse produtor rural ilustra bem o tipo de mentalidade que rege o modelo de 

desenvolvimento do campo, proposto com mais veemência a partir da instauração do 

regime militar brasileiro, ou seja, uma produção que visa sempre o seu aumento e 

também o da produtividade, gerando dividendos para o produtor e também para o país 

e, nesse sentido, o interesse do lucro, do capital está acima dos interesses ambientais. 

No entanto, a degradação ambiental brasileira adquiriu proporções enormes, tanto 

que hoje, nas falas dos governos e das entidades ligadas à produção agrícola e pecuária, 

é forte a presença do discurso da necessidade de se empreender uma agricultura 

sustentável, que tem como um de seus focos preservar a natureza. A própria 

deterioração dos recursos hídricos sinaliza para a necessidade de se rever as posturas 

adotadas até o momento, a fim de não exaurir ainda mais uma natureza depredada por 

interesses rentistas, pois, como lembra Chesnais e Serfati, as agressões cometidas contra 

a natureza são feitas [...]“no quadro de um modo de produção bem específico.”39, ou 

seja, o modo de produção capitalista. 

Esses autores acreditam que a crise ecológica gerada pelo sistema capitalista não o 

colocará em xeque, uma vez que o capitalismo tem a capacidade de transformar [...]“as 

poluições industriais, bem como a rarefação e/ou degradação de recursos como a água 

e até o ar, em ‘mercados’, isto é, em novos campos de acumulação”40. Essa idéia 

precisa ser melhor refletida, pois se é verdade que o capitalismo consegue lucrar, 

                                                 
38 Produtor defende exploração do cerrado. Jornal Correio do Triângulo, 13/04/1994, p.09. 
39 CHESNAIS, François; SERFATI, Claude. “Ecologia” e condições físicas de reprodução social: alguns 
fios condutores marxistas. Crítica marxista, nº16, 2003, p.41-42. 
40 CHESNAIS; SERFATI, op. cit., p.33. 
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inclusive com as degradações ambientais, também é verdade que os recursos naturais 

são necessários a esse modo de produção, pois são fundamentais à própria reprodução 

da vida. Apesar da necessidade de maior reflexão sobre essa questão colocada por 

Chesnais e Serfati, o trabalho deles é de fundamental importância, na medida em que 

tratam as questões ambientais, ou seja, a crise ecológica que atinge o mundo, como uma 

questão mais ampla, isto é, uma questão que é política, econômica e social, uma vez 

que, como lembram, a exploração do homem e também da natureza empreendida pelo 

capitalismo reflete um [...]“antagonismo profundo entre ele e as necessidades da 

humanidade.”41 

A interferência no campo da década de 1960 em diante foi orientada pelos valores 

capitalistas – não que antes o campo não fosse regido por esses interesses, todavia, o 

que houve foi um aumento na intensidade da intervenção – e se implicou numa nova 

forma de lidar com a natureza, também significou a transformação das relações de 

trabalho no campo, atribuindo a elas novos valores e significados. 

Uma conseqüência da intervenção no campo ao longo do regime militar foi a 

diminuição progressiva de meeiros e parceiros, ou seja, de um tipo de relação de 

trabalho no campo, transformando esses homens e mulheres em trabalhadores 

assalariados no campo ou na cidade, como lembra Batista: “O meeiro vai se tornando 

um ator desnecessário ao cenário econômico do fazendeiro que incorporou, por 

exemplo, a pecuária como vantagem a seus rendimentos.”42  Em minha conversa com 

Seu Adolfo43, eu perguntei a ele sobre a existência de empregados em sua propriedade e 

ele me disse que hoje ele tem apenas dois que cuidam do gado, mas quando ele 

plantava, ou seja, até a década de 1980, ele o fazia com meeiros. Inclusive a família de 

minha mãe, uma família de oito filhos, chegou a trabalhar nesse sistema com Seu 

Adolfo e seu irmão, Seu Antônio, e todos, sem exceção, estão na cidade, ninguém 

permaneceu no campo. 

A fragilização desse tipo de relação de trabalho significou a necessidade de 

assalariamento, algo que trouxe ainda mais instabilidade para a vida de muitas dessas 

pessoas, que passaram a ter que trabalhar como bóias-frias quando há trabalho no 

                                                 
41 Ibidem, p.68. 
42 BATISTA, Sheille Soares de Freitas. Buscando a cidade e construindo viveres: relações entre campo 
e cidade. 138f. Dissertação (Mestrado em História Social) – Instituto de História, UFU/Uberlândia, 2003, 
p.45. 
43 Adolfo José de Almeida, 65 anos, entrevista realizada em sua residência, no dia 30/07/2005. 
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campo e a fazer algum tipo de “bico” na cidade44, já que não têm qualificação 

profissional e, em muitos casos, não conseguem uma colocação digna no mercado de 

trabalho. Muitos acabam tendo que se sujeitar ao trabalho temporário em propriedades 

rurais, o que é muito usado pelos produtores rurais no distrito de Martinésia, que, sem 

condições de manter um funcionário, devido aos encargos trabalhistas, recorrem a 

trabalhadores temporários, diaristas, para realizar pequenos trabalhos em suas 

propriedades por períodos de tempo curtos. 

O trabalho do homem do campo, tanto daquele pequeno proprietário que, com seu 

próprio suor, realiza as tarefas da propriedade rural, quanto daquele que não sendo 

proprietário também tem no trabalho no campo sua fonte de renda, é árduo e requer 

dedicação e esforço muito grandes. Em entrevista com o Seu Duarte, quando 

perguntado sobre a importância da terra para ele, respondeu:  

Uai, eu não sei se é porque eu toda vida vivi na roça, não é dizer, não vô falar 
pro cê que é mais fácil que na cidade, né, mais a maioria das pessoas acha 
assim, lá na roça cê vai lá e põe lá e depois cê vai colhê, né não, gasta zelo, 
tem que trabalhar, tem que levantar cedo, não tem hora de parar, mais é, eu 
gosto.45 

 

Seu Duarte me falou o que significa o trabalho no campo. Mais que simplesmente 

plantar e colher, ele requer o cuidado, a atenção, o zelo e o acompanhamento da 

plantação, já que é preciso verificar a existência de qualquer problema, tais como 

pragas, doenças, dentre outros, e isso imprime uma rotina de trabalho ao homem do 

campo que é estafante, “tem que levantar cedo, não tem hora de parar”. Uma 

propaganda publicada no Jornal Correio de Uberlândia referente aos incentivos do 

governo do estado de Minas Gerais ao produtor enfatiza somente esses dois momentos 

que Seu Duarte diz que muitos consideram ser o trabalho do homem do campo: o 

plantio e a colheita.  

 

 

 

 

 

 

                                                 
44 Sobre a situação dos trabalhadores bóias-frias cf., por exemplo, O Bóia-fria. Jornal Correio de 
Uberlândia, 26/08/1977, p.04; Muito trabalho, sol quente e bóia-fria. Jornal Correio de Uberlândia, 
11/03/1990, p.A-4. 
45 Duarte César Justino, 51 anos, entrevista realizada em sua residência, no dia 30/07/2005. 
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Figura 06: Quem plantou ganhou. Quem plantar vai ganhar. Jornal Correio de Uberlândia, 21/09/1980, 
p.07. 

 

Miranda, ao analisar essa propaganda comenta o seguinte: 

A mensagem dessa propaganda destacava os incentivos oferecidos pelo 
governo mineiro (financiamentos e preços mínimos compensadores) para que 
os agricultores pudessem sentir-se motivados a aumentar as suas produções, 
ao lado de uma imagem que evoca o humor. 
O “homenzinho”, representando o agricultor, era pequeno quando plantava e 
tornou-se grande quando colheu uma “árvore” de dinheiro. Ou seja, quem 
plantasse certamente teria lucro e melhoraria as suas condições financeiras. 
Era, no mínimo, curioso que mesmo com essa idéia divulgada em torno da 
agricultura como uma verdadeira “mina de ouro”, os movimentos migratórios 
do campo para as cidades continuassem intensos. Ou seja, a mensagem 
passada retratava uma imagem que não correspondia necessariamente à 
realidade rural do período.46 

 

Para além desse aspecto falseador da realidade enfrentada pelo país naquele 

momento, a propaganda faz uma relação automática entre o plantio e a colheita, mas 

sabe-se que a atividade agrícola é marcada pela incerteza, devido aos aspectos naturais e 

climáticos. Logo, não necessariamente quem planta obtém o sucesso insinuado pela 

propaganda e os pequenos produtores rurais são os que mais sofrem com isso, pois não 

têm, na maioria das vezes, condições de arcar com as perdas das lavouras. A 

                                                 
46 MIRANDA, op. cit., p.105. 
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propaganda desconsidera, portanto, todo o intervalo de tempo entre o plantio e a 

colheita, isto é, todo o trabalho que o produtor enfrenta no período de crescimento das 

lavouras, cuidando e zelando, trabalhando intensamente para que, ao final da colheita 

obtenha sucesso (o que nem sempre significa que os preços dos seus produtos 

compensarão as despesas com a lavoura). 

O trabalho no campo, apesar de ser marcado pela incerteza, de ser desgastante 

fisicamente e de muitas vezes não gerar retornos financeiros satisfatórios é entendido 

pelo Seu Argentino como algo extremamente prazeroso, pois quando eu perguntei a ele 

o tipo de diversão dele e de sua esposa, respondeu: “Não, aqui, mexendo com as 

criação”[...]47. O trabalho com a plantação e com os animais é, para seu Argentino um 

momento que não é encarado como uma obrigação pura e simplesmente, mas é um 

momento de prazer, na medida em que ele tem no campo a identificação de um viver, 

pautado pela relação com a natureza, pela convivência entre o homem e o meio em que 

vive, o que significa uma forma de entender e de viver o campo não como o lugar da 

simples obtenção de riqueza, mas sim como um lugar que lhe proporciona um modo de 

viver. 

A imagem que se faz na sociedade do trabalho e do homem do campo vai da sua 

exaltação como herói até o preconceito. Uma mensagem do escritório local da 

EMATER, por ocasião do dia do agricultor, comemorado em 28 de julho, expressa esse 

tipo de visão. 

Nenhuma data mais justa para prestarmos nossas sinceras homenagens a tão 
nobre profissão, ora representada por uma minoria, afastada do progresso das 
cidades e embrenhada na vida bronca e humilde das roças, desempenhando a 
árdua e sagrada missão de produzir alimentos para uma maioria esmagadora 
população urbana! 
[...] 
Através das cortinas está o agricultor, homem de vida simples, pouco exigente, 
que enfrenta de sol a sol as intempéries, derramando seu suor no calor e na 
quietude dos campos!48 (grifos meus) 

 

A imagem do agricultor, do homem do campo, presente nessa mensagem é o de 

um homem que, mesmo sendo simples tem uma missão de grande vulto: alimentar o 

país. Nesse sentido, ele é exaltado como herói, entretanto, essa mesma mensagem faz 

uma leitura preconceituosa da vida desse homem, vida essa que seria “bronca e 

humilde”, ou seja, aqueles que estariam afastados do progresso. Desse modo, o 

                                                 
47 Argentino Gomes de Melo, 72 anos, entrevista realizada em sua residência, no dia 28/10/2005. 
48 Dia do Agricultor! Jornal Correio de Uberlândia, 29/07/1983, p.03 
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paradigma para essa leitura preconceituosa do agricultor é a sociedade “progressista” 

que estava sendo implantada, inclusive no campo, mas da qual esses homens não faziam 

parte. Assim, eles eram qualificados como homens rudes e simples que não estavam em 

sintonia com as transformações do campo, baseadas na modificação da base técnica das 

atividades agrícola e pecuária. 

Desta forma, a racionalidade científica era exaltada em detrimento do saber desses 

homens e mulheres, o que fica muito claro numa propaganda sobre o combate à febre 

aftosa. 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 07: Era uma vez o benzedor, Jornal Correio de Uberlândia, 19/11/1971, p.07.* 

 
*“Gente, vamos arrumar um verdadeiro trabalho para o benzedor. 
Afinal de contas, êle, também, é filho de Deus. 
Se fôr muito velho, merece uma aposentadoria. 
Desde que não mexa com o gado. Esta é a melhor prova de amor ao seu rebanho, pois aftosa se 
combate, mesmo, é com vacina. 
VACINAR É INVESTIR.” 

 

A propaganda acima faz uma relação entre os saberes da experiência e a 

racionalidade científica, sendo que a última deveria prevalecer em detrimento da 

primeira. Miranda analisa essa propaganda afirmando que: 
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O homem que representa o benzedor na gravura aparenta estar meio desolado, 
ao afastar-se do rebanho bovino. A maneira como o gado posiciona-se atrás do 
benzedor parece sugerir que o gado estaria “tocando” o mesmo, ou seja, 
conduzindo-o a ir embora. 
Era comum nessa época a prática de levar o benzedor local às plantações e aos 
rebanho para que ele pudesse, por meio do ritual da benzição, protegê-los de 
qualquer mal (pragas, falta de chuvas, doenças, etc.). A propaganda, 
promovida pelo Ministério da Agricultura e a Secretaria da Agricultura de 
Minas Gerais, recorreu a uma prática usual entre os agricultores do período 
para identificar o “atraso” dessas crendices e difundir uma medida 
considerada racional e eficiente no combate à febre aftosa: a vacina. Os 
agricultores deveriam, portanto, “aposentar” o benzedor e demonstrar o seu 
“amor” pelo gado, vacinando-o.49 

 

A racionalidade da ciência e da técnica é, então, evocada com ares de total 

superioridade em relação aos saberes da experiência. É certo que a vacinação do gado 

contra a febre aftosa é de fundamental importância para o rebanho, entretanto, acredito 

que o tipo de apelo utilizado na propaganda seja desqualificador e, de certo modo, 

desmoralizador daqueles homens e mulheres que têm na reza uma forma de resolver os 

seus problemas práticos. Logo, o enfoque da propaganda tem um tom de 

desmerecimento dessas pessoas, que estariam “ultrapassadas” e “atrasadas”. 

Os saberes acumulados, ou seja, as vivências, as crendices, são importantes, na 

medida em que têm um sentido na vida dessas pessoas. Por exemplo, a benzição contra 

febre aftosa: muitos na zona rural ainda hoje acreditam na sua eficácia e não estão “fora 

do tempo”, isto é, dando valor a coisas superadas pela ciência, eles estão valorizando 

aquilo que para eles faz sentido, devido à forma como foram criados e como viveram as 

suas vidas. 

É muita rica a experiência de vida desses homens e mulheres que sempre viveram 

suas vidas no campo e eles próprios têm consciência disso. Em minha conversa com 

Dona Carmem, quando perguntei se poderia citar o nome dela e o que ela me disse, no 

meu trabalho, respondeu: 

Uai, que que é isso, não tem melhor honra, uai, desde quando nós, eu acho que 
o que eu falei aqui ou o Zildo [seu esposo] expricô num tem mentira nenhuma, 
nem aumento, o que nós falou, nós até nem falou tudo da nossa vida, né, assim, 
das vivência de trabalho e tudo [...] Eu num tenho estudo, o Zildo ainda tem 
mais estudo, agora eu não, eu tenho experiência de vida, tem muitas pessoa 
estudada, que tem estudo e tem assim, um grau de estudo elevado, num sabe 
andar dentro do Uberlândia [...]50 

 

                                                 
49 MIRANDA, op. cit., p.63-64. 
50 Carmem Martins da Silva, 67 anos, entrevista realizada em sua residência, no dia 30/07/2005. 



 92

Dona Carmem sabe o valor que tem a sua vivência, os saberes que ela foi 

acumulando ao longo de sua vida que, para ela, podem ser mais eficazes que o estudo 

formal, tendo em vista que ela, sem ter estudado, consegue fazer coisas que pessoas que 

têm estudo não conseguem. Os saberes de pessoas como Dona Carmem têm muito a 

ensinar às outras, pois mesmo não sendo saberes sistematizados numa educação formal 

têm eficácia na vida diária e ela relata isso ao dizer que fez um curso de plantas 

medicinais:  

Mais eu aprendi a fazer os chá, os xarope, mais os xarope que eu aprendi é 
aqueles xarope que a gente usa mesmo, pras gripe, daquelas erva que eu já 
sabia mais num tinha a prática, de, de, a quantia, né, que põe, mais eu já tinha, 
assim, uma certa experiência[...]51.  

 

Dona Carmem, como outros que viveram no campo durante toda sua vida, 

acumulam esses saberes. Por exemplo, essas pessoas dominam a utilização de ervas 

curativas e só não têm esse saber sistematizado como têm aqueles que estudam 

cientificamente essas ervas. 

Esses homens e mulheres que vivem no campo preservam no seu dia-a-dia esses 

saberes, jeitos de fazer e formas de viver que são mantidas mesmo com a interferência 

de novos valores, o que não significa que tais saberes não sofram modificações, 

adaptações, reelaborações ao longo do tempo, uma vez que os sujeitos (re)significam 

suas vidas mediante as transformações que se processam na sociedade, modificações 

essas que interferem em suas vivências. 

A intervenção que vem sendo discutida, feita mediante a inserção de tecnologias 

modernas, procurando dar um novo sentido ao campo, modificou a vida do homem do 

campo, pois a produção para a subsistência deixou de ser o objetivo das atividades 

agrícola e pecuária, sendo que os produtores foram incentivados a produzir cada vez 

mais para o mercado, especializando a sua produção. 

A introdução desses novos valores, mesmo não tendo sido de todo abraçados pelos 

produtores rurais (em especial os pequenos, porque foram excluídos dessa 

transformação) de toda forma modificou a vida no campo. A produção passou a ser 

direcionada para o mercado e isso significou a transformação do seu sentido e também 

do próprio trabalho. 

Esses produtores reordenam suas atividades, buscam trabalhos alternativos e vêem 

suas vidas diárias serem transformadas, o que pode ser percebido no afastamento dos 

                                                 
51 Carmem Martins da Silva, 67 anos, entrevista realizada em sua residência, no dia 30/07/2005. 
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vizinhos, nos filhos que preferem a cidade ao campo, na introdução de novos hábitos 

alimentares, na aceleração do tempo etc. 

Na atualidade, as pessoas percebem o tempo de forma diferente, é como se ele 

estivesse passando mais rápido. O Seu Rubens, ao ser perguntado se sua vida é mais 

corrida, respondeu que:  

Mais corrida, muito mais corrida.  
Por que o senhor acha?  
Não sei, mudou que eu não sei explicar, mais que é mais corrida é. O tempo 
ficou curto, eu num sei explicar mesmo essa parte aí porque, ficou muito curto 
o tempo da gente, uai uma semana passa cê nem vê, num sei se é porque 
aumentou mais o serviço pra gente, de primeiro a gente tinha prazo, a gente 
falava vamos lá na cidade passear, não, hoje num tem prazo de passear, num 
tem nada. A vida é corrida, levanta cedo e é o dia intero mexendo.52 

 

Seu Rubens sabe que sua vida mudou e diz não conseguir explicar o porquê, mas 

ele próprio, de certa forma, arrisca uma interpretação dessa transformação: [...] “num sei 

se é porque aumentou mais o serviço pra gente, de primeiro a gente tinha prazo”. O 

excesso de trabalho talvez seja, para ele, a causa dessa falta de tempo que aflige não só 

a ele, mas à sociedade atual como um todo. O Seu Rubens produz milho para 

comercialização e também exerce a pecuária leiteira. Diante das dificuldades 

enfrentadas pelos produtores rurais como, por exemplo, o preço do adubo, da semente e 

também a baixa lucratividade obtida com a produção, acredito que o trabalho se torne 

mais estafante ainda, pois o produtor trabalha e não tem os retornos do seu esforço, só 

vê o tempo passando e a situação ir se agravando. Tendo que produzir para o mercado e 

não recebendo o retorno esperado esses produtores acabam precisando trabalhar cada 

vez mais e percebem, assim, que seu tempo passa cada vez mais rápido. Logo, eles não 

têm tempo para se dedicar a outras atividades como o passeio, tal como lembra Seu 

Rubens.  

É curioso como essas transformações, no que diz respeito ao trabalho e ao tempo 

do homem do campo, interferem na sua própria religiosidade. O distrito de Martinésia é 

marcado por duas festividades religiosas, as comemorações em louvor a São João 

Batista e a Santos Reis. 

A devoção a São João Batista conecta-se à história de fundação desse distrito. No 

alto de uma colina foi fincado um cruzeiro em cumprimento a uma promessa feita a São 

João Batista por uma senhora que tinha seu filho sofrendo de pneumonia. Esse cruzeiro 

tornou-se lugar de encontro para rezas, onde eram coletadas esmolas para que fosse 
                                                 
52 Rubens Vieira, 59 anos, entrevista realizada em sua residência, no dia 28/10/2005. 
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construído um barraco para abrigar as pessoas que para lá se dirigiam a fim de rezar. 

Assim, foi construída nesse local uma capela dedicada a São João Batista. O distrito de 

Martinópolis só foi criado em 1926, mas antes já havia algumas casas e comércio na sua 

área. Em 1943, o nome foi mudado de Martinópolis para Martinésia53. 

As festas em louvor a São João Batista são um costume que permanece em 

Martinésia, mas falar em costume não significa que essas festas se realizem do mesmo 

modo que há 20, 30, 50 anos atrás. Muito pelo contrário, ao serem transmitidas pelas 

gerações elas foram sendo modificadas, uma vez que, sendo feitas pelas pessoas, essas 

festas sofrem acréscimos, reduções, enfim, inúmeras transformações são introduzidas, a 

fim de que elas continuem fazendo sentido para as pessoas. 

Tradicionalmente, as festas de São João Batista eram comemoradas com a 

realização de uma novena, iniciada no dia 15 de junho e encerrada no dia 23. Nesses 

dias de novena, os participantes se reuniam para rezar o terço, participar da missa e logo 

após as orações era realizada a quermesse, constituída de comidas, bebidas e do leilão 

de prendas doadas pelos fiéis, tais como doces, verduras, bezerros, leitoas, galinhas, 

roupas, pratos assados, como leitoas e frangos etc. O dia 23 de junho é um dia especial 

que antecede a festa de São João Batista. Nesse dia é feita uma fogueira, na qual as 

pessoas batizam os filhos e também “levantam o santo”, ou seja, embalados pelo hino 

de São João Batista os fiéis introduzem uma bandeira, que tem estampada a imagem do 

santo, num longo mastro o qual é erguido sob gritos de “Viva São João Batista!” e 

também da queima de fogos de artifício. O dia da festa de São João Batista é 24 de 

junho. Nesse dia os fiéis seguem em procissão carregando o andor com a imagem do 

santo e depois acontece a quermesse. 

Essa festa, como mencionado, passou por transformações na sua organização, por 

exemplo, no programa da festa, que era feito com os nomes dos casais que seriam 

novenários em cada dia e eram responsáveis por doar uma prenda para o leilão. Hoje, 

ele conta somente com os nomes das regiões e não mais das pessoas. Outra modificação 

se deu nos espaços da festa, uma vez que os leilões antes realizados no coreto, passaram 

a ser realizados no interior de um salão que existe ao lado da igreja, no qual as pessoas 

se reúnem. 

E houve ainda a modificação nos dias da novena, antes, realizadas entre os dias 15 

e 23 de junho, e que nos anos de 2005 e 2006 aconteceram durante três finais de 

                                                 
53 SILVA, Renata Rastrelo e. Memórias, vivências e festas religiosas em Martinésia, 2004. 64f. 
Monografia (Bacharelado em História) – Instituto de História, UFU/Uberlândia, 2004, p.28-29. 
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semana. Seu Hélio Pereira Lima aprova a modificação: “Junta mais gente, né, dia de 

semana tem semana que pode contar as pessoas que junta. No fim de semana fica bem 

melhor.”54 Seu Duarte é outro que também acha que a modificação é benéfica: 

[...] de segunda até quinta não é fácil de reunir, o povo mora longe, a maioria, 
e os festeiros que ia, assim, segunda, terça.  
Não dava ninguém? 
 Não, o movimento era muito ruim, é difícil, né, porque a pessoa trabalha todo 
dia, aí chega à tarde tê aquela obrigação de segunda até sexta, sábado, 
domingo, então os três final de semana ficou melhor, deu bem mais 
movimento.55 

 

Seu Hélio e Seu Duarte aprovam a realização das novenas nos finais de semana 

pelo fato de que sendo durante a semana o movimento era pequeno. Mas é aqui que está 

um ponto importante para ser discutido, uma vez que Dona Rosangela – nascida numa 

propriedade rural do distrito de Martinésia e tendo vivido nele até os seus 15 anos – 

lembra como durante sua infância e adolescência as novenas eram acompanhadas por 

sua família, assim como por muitas outras que residiam nas proximidades do distrito de 

Martinésia: [...]“a gente não tinha carro, ia todo dia, todo dia pra novena, a gente ia a 

pé, é, meu pai e nós, todo mundo ia todo dia, a gente, os nove dias a gente participava 

das novenas.”56  

Desta forma, o que mudou na vida das pessoas que residem próximo ao distrito? 

Como lembra Dona Rosangela, as novenas eram acompanhadas os nove dias pelas 

famílias e, atualmente, pelas falas de Seu Hélio e Seu Duarte, pode-se perceber que elas 

não participam das novenas durante a semana, pois trabalham. Mas, antes, as pessoas 

também trabalhavam e, mesmo assim, participavam assiduamente das novenas. De tal 

modo, parece que os valores são, de certa forma, modificados, tendo em vista que o 

trabalho pode ter se tornado mais estafante, mais penoso, e as pessoas não se dispõem a 

participar da festa, já que estão cansadas, exauridas por ele, pois o trabalho é realizado 

em função das necessidades do mercado. Logo, o produtor, além de se preocupar com o 

sucesso da plantação, também tem que se preocupar se vai conseguir negociar a 

produção com valor satisfatório e gerar a renda necessária à família. Graziano da Silva 

evidencia as dificuldades que a pequena produção passa a enfrentar ao ser inserida no 

mercado:  

                                                 
54 Hélio Pereira Lima, 56 anos, entrevista realizada em sua residência, no dia 30/07/2005. 
55 Duarte César Justino, 51 anos, entrevista realizada em sua residência, no dia 30/07/2005. 
56 Rosangela Rastrelo e Silva, 44 anos, entrevista realizada em sua residência, no dia 07/08/2003. 
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A pequena produção, conforme se vai inserindo na economia de mercado, 
passa a ter uma inferioridade cada vez maior em relação à grande 
propriedade, sendo obrigada a exigir maiores esforços dos que nela trabalham 
de modo a compensar essa situação desfavorável.57 

 

Seu Rubens salienta em sua fala essa relação entre o trabalho e a participação nas 

festas: 

E a festa de São João, esse ano ela foi feita no final de semana, o senhor 
acha que é melhor? 
 A gente, a gente tem de mudar, a tradição é muito melhor, quando era 
antigamente, mais como hoje o povo é mais ocupado, num tem tempo de saí, é 
mais difícil, então, do jeito que feiz, nos fim de semana, a gente acha melhor.58 

 

Nesse sentido, o tempo das pessoas é despendido na realização do trabalho e o 

lazer, a participação nas festividades religiosas acaba tendo que ficar em segundo plano. 

Assim, as transformações ocorridas nas relações de trabalho e nas formas de produção 

que ocorreram na sociedade brasileira vieram acompanhadas de uma modificação na 

vida diária das pessoas, o que Thompson procurou evidenciar ao trabalhar com a cultura 

dos trabalhadores nos séculos XVIII e XIX, na Inglaterra. Ele argumenta que a cultura 

deve ser analisada a partir das relações sociais, da exploração, da resistência: [...]“a 

‘cultura popular’ é situada no lugar material que lhe corresponde.”59 Assim, é preciso 

colocar em discussão como as transformações são vivenciadas pelas pessoas, seja no 

trabalho, nas relações familiares, de vizinhança etc. 

As festas religiosas não deixaram de ser realizadas, no entanto, os sujeitos as 

transformaram e transformam, a fim de que elas sejam realizadas de uma forma 

condizente com o ritmo de vida que elas levam. 

Essa transformação também ocorreu com as festas de Santos Reis que são 

realizadas em Martinésia, uma tradição de longa data nesse distrito. Tradicionalmente, 

as comemorações de Santos Reis têm início no dia 25 de dezembro, quando acontece a 

“saída da folia”, uma peregrinação feita pelos foliões que lembra a procura dos Reis 

Magos pelo menino Jesus. Durante essa peregrinação, os foliões percorrem as casas 

recolhendo doações para a realização da festa e são precedidos de uma bandeira com a 

imagem dos Reis Magos contemplando o menino Jesus. A peregrinação termina no dia 

06 de janeiro, dia de Santos Reis, no qual é realizada uma festa composta pelo canto da 
                                                 
57 SILVA, José Graziano da. A modernização dolorosa: estrutura agrária, fronteira agrícola e 
trabalhadores rurais no Brasil. Rio de Janeiro: Zahar Editores, 1982, p.38. 
58 Rubens Vieira, 59 anos, entrevista realizada em sua residência, no dia 28/10/2005. 
59 THOMPSON, E. P. Introdução: costumes e cultura. In:______. Costumes em comum: estudos sobre a 
cultura popular tradicional. São Paulo: Companhia das Letras, 2005, p.17. 
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folia em direção ao presépio. Posteriormente, é servida a refeição aos participantes, 

depois reza-se o terço e os festeiros do próximo ano são coroados. 

Assim como aconteceu com a festa de São João Batista, a de Santos Reis também 

foi modificada e uma das principais transformações é o dia da festa, isto é, ao invés de 

ser realizada do dia 06 de janeiro, tem sido feita no final de semana mais próximo a esse 

dia, o que agrada a uns e desagrada a outros: 

O senhor tem costume de ir na festa de São João?  
Eu vô todos os anos.  
Esse ano parece que foi feita no final de semana.  
Já faz uns três anos que eles, mudou o dia pra fazer final de semana, é uma 
coisa que eu discordo, mais a gente hoje num manda em nada. Eu acho que a 
festa, se é São João Batista ela tem que sê feita dia vinte e quatro. Se nós vamo 
fazer uma festa religiosa de Reis, por exemplo, que é nossa tradição aqui, nós 
tem que fazer ela dia seis de janeiro. 
 E também já estão mudando isso?  
Já tá mudando, então, eu acho que o povo quer mudar uma coisa, um 
regulamento duma tradição que nós achou, eu acho isso muito errado. O certo 
é no dia, tanto que eu já fiz festa de Reis, praticamente umas quatro cinco vez, 
meus filho faz, eu tô no meio, mais eu, se for, este ano meu neto é festeiro, mais 
já exigi, ela tem que sê feita no dia seis, quando, se tiver um dos meus filho, 
neto, tem que sê feito dia seis, eu não aceito mudar. Eu faço por devoção.60 

 

A modificação dos dias das festas, se agrada ao Seu Duarte, ao Seu Hélio e a 

tantos outros, não agrada ao Seu João, que justifica o seu posicionamento mediante a 

tradição. Ao dizer “Eu faço por devoção” ele parece estar indo contra uma tendência, 

principalmente das festas de Santos Reis, que é a dimensão não religiosa que cada vez 

mais toma conta das festas, ou seja, as pessoas participam delas em função da comida 

servida, do baile, das bebidas que são vendidas e não pela devoção, o que causa esse 

desconforto em Seu João. Mas, o fato é que essas festas sendo realizadas nos finais de 

semana permitem maior participação, tendo em vista que as pessoas trabalham ou 

estudam. 

Nesse sentido, o campo se modificou, não só nas relações de trabalho, nas formas 

de produção, mas também na vida diária do homem do campo, basta ver esse exemplo 

das festas religiosas que sofreram transformações a fim de se adaptarem a essa nova 

vida. 

As relações de vizinhança foi outro aspecto que os moradores do campo viram se 

transformar. Seu Duarte salienta que continuam a existir laços de amizade, no entanto, 

os passeios nas casas dos vizinhos tornaram-se menos freqüentes:  

                                                 
60 João Dias Neto, 77 anos, entrevista realizada em sua residência, no dia 28/10/2005. 
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Não, a união, eu acho assim, continua a mesma, só que aquela freqüência de 
passeio, acho que depois da televisão a maioria fica em casa assistindo sua 
novelinha, então, se tem alguma festinha, reunião, é normal, a amizade é a 
mesma, né, só que as visitas ficaram mais distante.61  

 

Dona Adelina também percebeu essa mudança: 

Porque hoje o povo parece que esqueceu ou num sei o que que tá passando 
entre o povo, porque não se faz mais visita, muito difícil, de primeiro era, 
domingo, assim, ia tudo visitar uns aos outro, agora hoje tá muito diferente, 
parece que encontra só quando encontra numa festa, num velório, ua coisa 
assim.62 

 

Os encontros entre os vizinhos, como lembra Dona Adelina, parecem estar 

condicionados, hoje, ao acaso, “encontra só quando encontra numa festa, num velório”, 

uma vez que as visitas que eram realizadas nos finais de semana não acontecem mais: 

“E acabou isso, uma que às vezes, esse negócio de visitar, engraçado, né, às vezes você 

vai na casa de um amigo você não deixa de atrapalhar ele em alguma coisa, às vezes 

quer sair, fazer alguma coisa, acabou isso.”63 

A fala do Seu Francisco salienta um aspecto importante que hoje marca as 

relações interpessoais, o individualismo, expresso no medo de atrapalhar as pessoas que 

atualmente estão absolutamente concentradas em seus próprios interesses, daí o receio 

de que a visita cause constrangimento. A sociedade atual é marcada pelos valores 

individualistas e os que vivem no campo também estão inseridos nessa lógica, porque 

fazem parte dessa sociedade, na qual as pessoas “sofrem” de falta de tempo para si 

próprias, o que Jorge Riechmann considera uma “enfermidade cultural”. Esse autor 

lembra um ditado africano, o qual assinala que [...]“todos los blancos tienen reloj, pero 

nunca tienen tiempo.”64 Nesse sentido, as pessoas não têm tempo para o 

estabelecimento de relações pessoais, expressas, por exemplo, por meio das visitas aos 

amigos que se tornam cada vez mais raras, uma vez que as pessoas ficam presas aos 

seus próprios afazeres e usam o seu tempo livre diante da televisão, como lembra Seu 

Rubens: [...]“hoje o cara fica quieto, por exemplo, eu tem um empregado ali, ele tem 

televisão, tem tudo, então, hoje ele não sai de casa, ele fica mais quieto”[...].65  

                                                 
61 Duarte César Justino, 51 anos, entrevista realizada em sua residência, no dia 30/07/2005. 
62 Adelina Fernandes, 78 anos, entrevista realizada em sua residência, no dia 30/07/2005. 
63 Francisco Fernandes Pimentel, 59 anos, entrevista realizada em sua residência no dia 26/07/2005. 
64 RIECHMANN, Jorge. Tiempo para la vida. La crisis ecológica em su dimensión temporal. Málaga, 
Es: Imprenta Montas, 2003, p.8. 
65 Rubens Vieira, 59 anos, entrevista realizada em sua residência, no dia 28/10/2005. 
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Perante as dificuldades que circunscreve as atividades agrícola e pecuária, 

atualmente, o desgaste dos produtores é maior, fazendo com que eles prefiram o sossego 

do lar que os passeios. Dona Regina salienta como os encontros e as reuniões para 

contar histórias foram deixando de existir: [...]“e eu sempre falava, o Seu Augusto 

gostava de contar histórias pra nós de assombração e hoje tudo isso acabou, né, 

ninguém vai mais na casa de ninguém, a vizinhança cuida do seu servicinho pra lá.”66 

As relações de vizinhança na cidade também se modificaram e hoje são cada vez 

mais pautadas pelo individualismo, pelo apreço à “privacidade”: 

A política da boa vizinhança, considerada por muitos como sendo primordial 
para um bom convívio social, especialmente, para a segurança da própria 
residência, nem sempre é vista com bons olhos por parte dos moradores. 
Adultos e jovens solteiros casados afirmam que não gostam de muito contato 
com os vizinhos, uma vez que isso pode comprometer a intimidade da família. 
Por sua vez, os mais idosos ou casais mais maduros continuam buscando se 
socializar com os antigos e novos colegas de bairro, acreditando que essa 
convivência seja saudável e benéfica em vários sentidos.67 

 

Ocorre, então, uma transformação na sociedade, sendo que se tem uma busca pela 

“proteção” da vida familiar da interferência de outras pessoas, o que acaba por levar ao 

isolamento. As classes médias e altas, por exemplo, se refugiam nos condomínios 

fechados que pregam a segurança, o conforto e a privacidade. 

A sociedade contemporânea é marcada, então, pelos valores do individualismo, do 

imediatismo e do consumismo que arrasam as relações interpessoais, na medida em que 

o que prevalece acaba sendo os interesses próprios e, assim, é preciso correr contra o 

tempo, trabalhar para alcançar aquilo que é objeto de desejo, pois o poder de consumir 

tem movido as pessoas, o que não significa que essas tenham uma vida melhor, como 

lembra Wallerestein ao trabalhar com as contradições do progresso no sistema 

capitalista:  

Talvez 85% das pessoas que vivem dentro da economia-mundo capitalista não 
tenham padrões de vida superiores àqueles das populações trabalhadoras do 
mundo há quinhentos ou mil anos. [...] De qualquer modo, as pessoas 
trabalham muito mais para se manter; provavelmente estão comendo menos, 
mas seguramente estão comprando mais.68  

 

                                                 
66 Regina Helena de Oliveira Pimentel, 45 anos, entrevista realizada em sua residência, no dia 
26/07/2005. 
67 Idosos valorizam mais a boa vizinhança. Jornal Correio, 05/01/2003, p.B-1. 
68 WALLERSTEIN, I. Sobre progressos e transições. Um balanço. In: _________. Capitalismo histórico 
e civilização capitalista. Rio de Janeiro: Contraponto, 2001, p.105. 
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Ao incorporar tais valores capitalistas, a vida das pessoas foi sendo modificada e 

até o próprio tratamento entre pais e filhos se transformou, o que Seu João percebe e 

lamenta: 

O senhor acha a vida hoje melhor que antes?  
Bom, nuns pontos é, nuns ponto pra viver é, só a vida hoje é mais ruim, eu acho 
que, no meu tempo nós mandava na nossa família, agora nós num manda na 
nossa família mais, evoluiu demais, uma coisa passada pro meu jeito.  
O senhor fala em relação aos filhos? 
 Com os filho, com tudo que há, a criação, é tudo diferente. Filho hoje num tem 
aquele modo que a gente foi criado, eu até hoje eu tô lá na cidade, sempre eu 
fico na casa da minha irmã, no fundo, pra dormir, mais eu levanto, não vou pra 
arrumar meus negócios na rua sem entrar lá dentro de casa, saber da minha 
mãe, saber como é que ela passou e tomar bênção, eu não saio. E hoje cê não 
vê, os filho chega perto dos pai e aquele jeito, o mundo evoluiu demais, eu acho 
muito esquisito, chega, em vez de pedir a bênção, oi, oi, e eu acho tão 
interessante o filho chegar perto do pai e pedir a bênção e ele Deus abençoa 
meu filho, eu gosto demais do respeito porque muita gente põe os filho pra 
estudar, muitos pai, não é todos, põe os filhos pra estudar, acha que os filho tá 
lá na escola tá aprendendo, ele não precisa dá educação de berço, mais leitura 
se não tiver educação do berço num, a leitura é perdida, a educação de berço 
vale mais do que papel69 

 

Seu João percebe a transformação que ocorre e tem ocorrido na sociedade, pois ele 

disse e repetiu que o mundo “evolui demais”, ou seja, as coisas mudaram e, na avaliação 

dele, para pior, uma vez que os filhos não respeitam mais os pais e um costume muito 

comum até há algum tempo, o de pedir a bênção para os pais, avós, tios, etc. está se 

perdendo e dando lugar a um tratamento menos respeitoso para Seu João, como um 

simples oi. Seu João ainda salienta outro aspecto que é a necessidade da educação 

formal estar aliada a uma “educação de berço”, que dê uma base familiar que ensine o 

respeito aos outros, ou seja, ele está evidenciando na sua fala a crise de valores que 

assola a sociedade atual. 

A percepção e a análise de Seu João leva a pensar sobre o fato de que ele é um 

senhor de 77 anos que viveu toda sua vida no campo, mas que isso não significa estar 

isolado, muito pelo contrário, pois ele reconhece a transformação social, na medida em 

que ela não se dá só nas cidades, como muitas vezes se considera ao dar ao campo um 

status de lugar bucólico, idílico, puro, isto é, um lugar que estaria livre da corrupção 

humana, da interferência de valores capitalistas. Os moradores do campo, assim como 

os da cidade, vivenciam essa transformação de valores na sociedade, o que implica 

                                                 
69 João Dias Neto, 77 anos, entrevista realizada em sua residência, no dia 31/07/2005. 
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numa forma de viver que é diferente da de algumas décadas atrás e que será diferente 

das décadas posteriores. 

Nesse sentido, o mundo não é mais o mesmo, logo, o campo também não é. 

Assim, uma questão que inquieta quem se debruça ao estudo desse espaço, hoje, é 

quanto ao futuro da terra, principalmente das pequenas propriedades, porque a tendência 

é crescente no sentido de que os jovens deixem o campo e busquem na cidade o seu 

futuro. E a terra dos pais, que destino terá? Essa incerteza marca as falas do Seu 

Francisco e de Dona Regina, sua esposa: 

O que você espera desse futuro? Dos filhos?  
Dona Regina: Não espero grande coisa não.  
Seu Francisco: Eu penso que os filhos não vai mexer com isso aqui não.  
Você acha que não?  
Seu Francisco: Eu penso que não.  
Dona Regina: A gente não pode esperar muito, porque a tecnologia tá aí, a 
pessoa tem que estudar e procurar outros rumos.  
Seu Francisco: A vida do produtor não é fácil, o produtor é que menos tem 
valor, assim, a gente não é dono do que faz, né, tudo o que faz você não põe 
preço, é o preço que cê acha, né.70 

 

Seu Francisco e Dona Regina não esperam que os seus dois filhos dêem 

continuidade ao trabalho com a terra, pois o futuro deles estaria no estudo e na busca de 

“outros rumos”, ou seja, a atividade agrícola e pecuária não é o caminho que os filhos 

pretendem tomar e também parece não ser o caminho sonhado pelos pais para os seus 

filhos, pois é com grande desalento que Seu Francisco narra o que é a vida do produtor 

rural. Este não tem valor e “não é dono do que faz”, na medida em que quem coloca o 

preço na sua mercadoria não é o produtor. O próprio Seu Francisco reclama da 

incoerência que existe na comercialização dos produtos agrícolas, pois o leite vendido 

pelo produtor tem um preço baixo, no entanto, quando o consumidor vai ao 

supermercado comprar um litro de leite paga caro por esse produto. 

A leitura que o Seu José Geraldo faz também não difere muito daquela feita por 

Seu Francisco e Dona Regina: 

[...] aqui nasci, aqui vivo esses anos todos, eu costumo brincar como meu pai, 
isso aqui é pra dar inventário, meu pai sempre falava, isso aqui era pra dar 
inventário, quer dizer, pra ficar pros filhos. Então não sei no futuro que 
interesse que as minhas filhas terão por isso aqui,[...] então a minha terra aqui 
é tudo pra mim, é aqui que eu tenho a certeza, é o lugar que eu tenho pra mim 
viver e pra mim tirar a minha sobrevivência,[...]. E também tem aquela questão 
do amor mesmo, né, eu nasci aqui, né, então eu conheço praticamente cada 

                                                 
70 Regina Helena de Oliveira Pimentel, 45 anos e Francisco Fernandes Pimentel, 59 anos, entrevista 
realizada na residência do casal, no dia 26/07/2005. 
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palmo dessa terra, acho que tem até isso numa música, né, mas eu realmente 
conheço cada palmo dessa terra aqui, desse sítio. 

 

A relação de Seu José Geraldo com a terra é, como ele mesmo salienta, de amor, 

pois nasceu e se criou nela, conhecendo cada pedaço dela e essa terra tinha para seu pai 

e tem para ele o sentido da herança, da transmissão ao longo das gerações. No entanto, 

ele, assim como milhares de produtores, especialmente os pequenos, não sabem se seus 

filhos darão continuidade ao seu trabalho, já que a atividade agrícola e pecuária, 

atualmente, para esses produtores, é de difícil realização, o que não desencoraja o Seu 

José Geraldo que, apesar de trabalhar na cidade, sabe do valor que a terra tem em sua 

vida como um espaço que, de alguma forma, lhe proporciona certa segurança e também 

referências sobre quem ele é. 

Esse valor da terra passada ao longo das gerações também é enfatizado por Seu 

Hélio quando foi perguntado se achava que seus filhos continuariam o seu trabalho na 

propriedade rural:  

Uai, vão, né, porque agora eles formaram, né, então, como a terra é pequena 
eles têm que saí pra poder fazer a vida, trabalhar fora, arrumar emprego.  
Mas você acha que eles mantêm aqui?  
Ah! Mantém. Isso lá em vem de pai pra filho, né, nóis vai passando de 
geração.71.  

 

Mas, apesar de acreditar que seus filhos manterão a propriedade que lhe pertence, 

ele reconhece, assim, como Dona Regina, a necessidade de que os seus filhos busquem 

alternativas de vida, arrumando um emprego. Assim, a propriedade talvez não seja para 

esses filhos o foco de sua atenção, tendo em vista a necessidade de trabalharem em 

outros lugares. A terra é passada de geração em geração, no entanto, os sentidos e os 

usos que se faz dela não são os mesmos. 

Seu Adolfo, apesar de não ser um pequeno proprietário, não faz uma interpretação 

muito diferente das que foram citadas anteriormente, pois, ao ser perguntado sobre o 

que ele esperava ao deixar a terra para os filhos, respondeu enfaticamente: “Eu penso 

que é assim, você fecha o olho eles passa nos cobres, não sei não.”72 Seu Adolfo até 

lembra que uma de suas filhas gosta muito da fazenda, no entanto, pela sua fala, parece 

que ele acredita ser difícil que as atividades exercidas nela sejam mantidas. Assim 

também é a análise de Seu Antônio quando fala de um de seus filhos que, apesar de 

gostar da terra, tem no trabalho na cidade o seu foco: “Ele gosta de roça, mais ele tá 
                                                 
71 Hélio Pereira Lima, 56 anos, entrevista realizada em sua residência, no dia 30/07/2005. 
72 Adolfo José de Almeida, 65 anos, entrevista realizada em sua residência, no dia 30/07/2005. 
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certinho, porque isso aqui é só pra lazer, né, não é financeiro, ele tem que ganhar lá 

fora.”73. Seu Antônio é outro que vê fora da terra o futuro dos filhos e, quanto à 

perspectiva futura da terra, acha que poderia ser simplesmente se tornar um lugar de 

lazer. 

Desta forma, o que parece ser um sentimento comum entre os produtores rurais 

entrevistados é o desalento quanto às atividades agrícola e pecuária, apesar do amor, da 

valorização da terra como um bem capaz de lhe propiciar um modo de viver. Essas 

atividades foram, com o passar dos tempos, tornando-se difíceis para aqueles menos 

capitalizados, pois, como lembra Seu Duarte, os custos de produção aumentaram e a 

situação se agravou:  

[...] aumentou os encargos, por exemplo, pro cê produzir hoje é muito caro, os 
insumos, sementes, um saco de semente cê deve vender, por exemplo, um saco 
de semente de milho cê vai gastar aí 10 sacos do que cê colhe pra pagar um 
semente de 20Kg, então é complicado, né, é muito caro, os adubos também é 
tudo é caro, mais vai, né.74 

 

As atividades agrícola e pecuária tornaram-se dispendiosas para os produtores 

devido ao custo de produtos, tais como fertilizantes, inseticidas, adubos, corretivos, 

sementes, vacinas, enfim, uma série de produtos que são necessários ao exercício dessas 

atividades, mas cujo custo é alto mediante a renda que o produtor aufere com a 

produção, seja a lavoura ou a pecuária. Seu João lembra que para custear a lavoura que 

ele planta, a fim de manter um ritmo de vida no qual ele nasceu e se criou, tem que se 

desfazer de parte de seu rebanho, vender alguns bezerros para comprar adubo, semente 

etc.:  

[...] as primeira terra que eu comprei foi com dinheiro de arroz que hoje a 
gente num tira nem as despesa, naquela época a gente ganhava dinheiro pra 
comprar terra e hoje a gente num tira as despesa, a lavoura fica mais cara pra 
plantar ela do que o que ela produz.75  

 

Seu João plantava arroz e milho para o consumo da família e comercializava uma 

parte dessa produção, tanto que, com a renda da venda desses produtos, ele conseguiu 

comprar terras, mas hoje, ele não vê nas atividades agrícola e pecuária a possibilidade 

de gerar renda capaz de proporcionar a compra de terras, uma vez que os custos da 

lavoura são, muitas vezes, maiores que a renda obtida com a venda da produção. 

                                                 
73 Antônio José de Almeida, 62 anos, entrevista realizada em sua residência, no 31/07/2005. 
74 Duarte César Justino, 51 anos, entrevista realizada em sua residência, no dia 30/07/2005. 
75 João Dias Neto, 77 anos, entrevista realizada em sua residência, no dia 28/10/2005. 



 104

Essas dificuldades devem-se a diferentes fatores, tais como a falta de crédito, o 

custo dos insumos, a oscilação dos preços na hora da comercialização, o 

estabelecimento de regras como, por exemplo, a exigência do tanque de resfriamento de 

leite. Enfim, as atividades agrícola e pecuária foram se tornando de difícil realização 

para os pequenos produtores, os quais até tentam “modernizar” a base técnica de sua 

produção, no entanto, isso não significa que eles se tornem “produtores modernos” no 

sentido das grandes produções, da inserção em cadeias agroindustriais. 

Entre os proprietários rurais entrevistados não existe mais a produção para 

subsistência, no sentido de criar os animais para consumir a carne e o leite, plantar o 

arroz e o feijão, antes estocados nas chamadas tuias. Eles produzem algo para 

comercializar e o que antes era obtido através das plantações próprias, hoje é adquirido 

no comércio, como lembra o Seu José Geraldo: 

[...] as famílias que moravam no campo, naquela época, dependiam, comiam o 
que plantava e colhia, né? Hoje é diferente, hoje, por exemplo, a coisa mudou 
muito, eu por exemplo, não tenho nem, já faz muitos anos que eu não me 
preocupo em estocar o arroz, né, que nós comemos ao longo do ano, não, isso 
você faz aquela compra normal todo mês, no supermercado, né? Naquele 
tempo não, as pessoas tinham que produzir e estocava, ensacado ou então na 
chamada tuia, né, então na época tinha que tá ensacando, levando onde tinha 
uma máquina pra poder tá limpando e tal. Então, são mundos diferentes, né?76 

 

O produtor não tem mais a garantia da alimentação produzida por ele. Hoje ele 

tem que exercer alguma atividade que gere a renda necessária à aquisição desses 

produtos. 

Atualmente, para esses proprietários, a produção para o consumo se resume a 

hortas de fundo de quintal e à criação de alguns animais que produzem a carne e o leite. 

Dona Adelina, por exemplo, mantém esse tipo de plantação:  

[...] hoje tudo que vai criar pra levar pro mercado é muito, então, se não for 
com agrotóxico, tudo esse tipo de coisa num cria, e a gente pouquinho, né, 
pouquinho ocê cuida bem cuidado e não tem veneno, num tem nada, eu gosto 
muito mais das coisa natural”77  

 

A manutenção dessas plantações tem, para Dona Adelina, a possibilidade de 

manter a qualidade da alimentação, hoje, muito afetada pelo uso excessivo de 

agrotóxicos. 

A produção para o consumo da própria família tornou-se, na maioria dos casos, 

inviável, devido às muitas dificuldades que cercam as atividades agrícola e pecuária, 
                                                 
76 José Geraldo Pacheco, 50 anos, entrevista realizada em sua residência, no dia 19/06/2005. 
77 Adelina Fernandes, 78 anos, entrevista realizada em sua residência, no dia 30/07/2005. 
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pois para plantar, o produtor necessita de um capital para a aquisição de insumos do 

qual ele não dispõe. Nesse sentido, para os mais velhos, a aposentadoria se tornou uma 

importante fonte de renda, que possibilita a aquisição desses produtos que antes eram 

produzidos na propriedade rural. 

O fato de esses produtores produzirem para comercialização não significa que 

sejam “produtores modernos” nos moldes do agronegócio, mas são produtores que, 

frente à conjuntura de dificuldades, agem, lutam, buscam alternativas para gerar a renda 

necessária à família. Em Martinésia, a saída encontrada por muitos foi a produção de 

hortifrutigranjeiros e a pecuária leiteira. 

Em resumo, o que ocorreu foi uma transformação da vida do homem do campo, 

tanto nos aspectos da produção, que hoje enfrenta os problemas que foram até aqui 

discutidos, quanto na vida diária dessas pessoas. Os produtores entrevistados não têm 

uma produção inserida em cadeias agroindustriais e nem têm uma produção altamente 

capitalizada, mas eles também não produzem mais para o consumo familiar. Entretanto, 

de alguma forma, eles exercem uma atividade que se insere no “mercado” no sentido de 

que comercializam sua produção, seja de leite ou de hortifrutigranjeiros, a fim de, a 

partir daí, gerar a renda que possibilita a compra dos produtos que antes eram 

produzidos na fazenda. Além desse aspecto, também os valores e as formas de viver se 

transformaram, na medida em que foram sendo reelaboradas pelos sujeitos ao longo da 

história, o que é visível nas modificações das festas religiosas e das relações de 

vizinhança, por exemplo, e essa mudança é narrada com muita propriedade pelo Seu 

José Geraldo, quando foi instigado a falar sobre sua trajetória de vida: 

[...] o início, era um início muito difícil mas que a gente tem, assim, até 
saudade daquele tempo, era um mundo completamente diferente, a gente vivia 
de outra forma, você não tinha aí, sequer a energia elétrica, então, por 
conseqüência, muitas outras oportunidades que nós temos, né, através da 
energia elétrica, era na lamparina, depois quando chegou o lampião a gás já 
foi um sucesso pra nós, né? Mas era um tempo bom, um tempo em que os povos 
eram mais unidos na zona rural, tinha assim, aquela relação de amizade, de 
visita de família pra família na zona rural, nesses tempos, né? E com o passar 
do tempo hoje é diferente, normalmente quando chega uma pessoa, você logo 
já imagina o que que o meu amigo tá querendo, o que que essa pessoa tá 
querendo? Dificilmente as famílias hoje na zona rural se deslocam 
simplesmente pra uma visita assim, pra um bate-papo, né, como acontecia 
antigamente.78 

Apesar de todas as dificuldades encontradas, permanecer no campo significa, para 

essas pessoas, manter certa liberdade. Seu Duarte, por exemplo, quando foi perguntado 

                                                 
78 José Geraldo Pacheco, 50 anos, entrevista realizada em sua residência, no dia 19/06/2005. 
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se pensava em deixar o campo, respondeu: “Não, não penso não, não vou dizer que tô 

ganhando bem, entendeu, mais, mais livre.”79 A liberdade também é uma das 

motivações de Dona Adelina para permanecer no campo, além de possibilitar a ela 

plantar, criar animais: “Ah, eu gosto muito, assim, do ar livre, as planta, gosto de 

plantar, ver as planta bonita, criação, é isso, eu gosto muito.”80 Significa ainda poder 

continuar a fazer aquilo que fez ao longo de toda a vida: “A gente é nascido e criado na 

fazenda, né, então, o que a gente sabe fazer é mexer com fazenda, então, prefiro ficar 

na fazenda, é pertinho de Uberlândia.”81 

Permanecer no campo é um desafio diante de todas as transformações que foram 

sendo provocadas nas atividades agrícola e pecuária, porém, é uma forma de manter um 

viver que, sem dúvida alguma, foi transformado, muitas vezes de forma positiva, como 

lembra Seu Francisco: “Hoje o nível de vida de todo mundo subiu, hoje todo mundo tem 

um carrinho, televisão, telefone em casa.”82. Outras vezes, de forma negativa, como 

lembra Seu Argentino com relação à agricultura: [...]“não, não compensa, não tem jeito 

não, então eu descrentei, tem terra aí e é boa”[...]83. Mas o fato é que viver no campo 

tem um significado e um valor que faz com que esses pequenos proprietários enfrentem 

as dificuldades, encontrando suas alternativas e permanecendo, desta forma, no seu 

lugar. 

                                                 
79 Duarte César Justino, 51 anos, entrevista realizada em sua residência, no dia 30/07/2005. 
80 Adelina Fernandes, 78 anos, entrevista realizada em sua residência, no dia 30/07/2005. 
81 Hélio Pereira Lima, 56 anos, e entrevista realizada em sua residência, no dia 30/07/2005. 
82 Francisco Fernandes Pimentel, 59 anos, entrevista realizada em sua residência, no dia 26/07/2005. 
83 Argentino Gomes de Melo, 72 anos, entrevista realizada em sua residência, no dia 28/10/2005, 
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CAPÍTULO 3 – CAMPO E CIDADE: UMA EXPERIÊNCIA DE INTERAÇÃO 
 

Ao falar de campo e cidade, muitos incorrem no erro de analisá-los como 

realidades dicotômicas, no entanto, o que é possível perceber ao investigar a dinâmica 

desses espaços é que existe uma profunda interação entre eles, a qual se dá de formas 

diferentes ao longo do tempo84. Nesse sentido, as contribuições de Raymond Williams 

são fundamentais para refletir sobre a relação campo/cidade, na medida em que, ao 

analisar a literatura e a história inglesa, ele afirma que: [...]“a relação entre campo e 

cidade é não apenas um problema objetivo e matéria de história como também, para 

milhões de pessoas hoje e no passado, uma vivência direta e intensa ”[...]85. As 

colocações de Williams inspiram a pensar essa relação a partir das pessoas, dos sujeitos 

que as vivenciam no seu dia-a-dia, uma vez que o campo e a cidade não são meros 

espaços geográficos, mas são realidades experimentadas pelos sujeitos, ou seja, campo e 

cidade se relacionam, seja por meio dos produtos agrícolas produzidos no campo e 

consumidos pelos moradores da cidade, por meio dos produtos e equipamentos urbanos 

utilizados pelo homem do campo, seja através de hábitos que percorrem viveres urbanos 

e rurais. 

O campo passou a contar com “benefícios” antes tipicamente urbanos, como 

eletrodomésticos e eletroeletrônicos, mas também com os problemas advindos da 

cidade, como a violência, que hoje não é mais exclusiva do meio urbano, uma vez que é 

crescente o número de assaltos a fazendas, roubos de gado e de produtos estocados nas 

propriedades. Mas o campo também se faz presente no viver de muitos citadinos que 

conservam um modo de viver muito ligado ao rural, preservando certos hábitos 

alimentares, maneiras de se relacionar, valores e concepções de mundo. 

Então, campo e cidade se relacionam continuamente e se já houve um tempo em 

que, pelas falas dos proprietários rurais entrevistados, eles só buscavam na cidade 

aquelas coisas que não produziam no campo, como tecidos, sal etc., com o passar dos 

anos essa relação foi se intensificando, na medida em que a cidade, hoje, é importante 

até para adquirir os alimentos que, na maioria das vezes, não são mais produzidos no 

campo. 

                                                 
84 Para uma reflexão acerca da relação campo e cidade na história latino-americana, cf. SINGER, Paul. 
Campo e cidade no contexto histórico latino-americano. In:________. Economia política da 
urbanização, 7ªed, São Paulo: Brasiliense, 1980, p.91-113. 
85 WILLIAMS, Raymond. O campo e a cidade - na história e na literatura. Trad.: Paulo Henrique Britto. 
São Paulo: Cia das Letras, 1989, p.13. 
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Essa interação campo e cidade pode também ser pensada a partir das populações 

que, mediante as dificuldades e problemas vivenciados no campo, como abordado no 

Capítulo 1, foram se transferindo para a cidade86. Esta, muitas vezes, não tinha e ainda 

não tem condições de infra-estrutura para receber esse contingente populacional que 

continua vivenciando na cidade a exclusão vivida no campo87. 

A cidade, em muitos casos, não foi e não é capaz de atender às demandas de 

saúde, escola, moradia e principalmente trabalho, o que leva ao empobrecimento cada 

vez maior de grande parcela da população que passa a residir em bairros periféricos que 

não possuem a infra-estrutura mínima para possibilitar a seus moradores qualidade de 

vida, ou seja, não é capaz de atender aos seus anseios de melhoria de vida. 

Mas, nem todos os que saíram do campo ficaram totalmente excluídos. Existiram 

aqueles que conseguiram se estabelecer, tiveram acesso à saúde, educação e emprego, 

no entanto, o fato de existirem aqueles que se deram bem não exclui o fato de que 

muitos continuaram numa situação de miséria e opressão. 

A cidade de Uberlândia, louvada por suas elites como cidade ordeira e 

progressista, imagem muito divulgada na imprensa local, se contradiz com a cidade 

vivida por muitos, não só migrantes rurais, mas outros milhares de cidadãos que não 

vêem seus direitos sociais serem atendidos. A Uberlândia da imprensa e dos 

governantes parece ser outra, a cidade do sucesso, do empreendedorismo, mas nessa 

                                                 
86 Cf. DURHAN, Eunice. A caminho da cidade: a vida rural e a migração para São Paulo. São Paulo: 
Ed. Perspectiva, 1978, 251p. Neste livro a autora analisa grupos de origem rural que se estabeleceram na 
cidade de São Paulo sem se esquecer que o processo de migração rural-urbana ocorrido, principalmente, 
na década de 1970, não ocorreu só em São Paulo, mas foi de “âmbito nacional” (p.22). E esse processo de 
migração, além de provocar aumento da população urbana, implica também na modificação dos modos de 
viver desse contingente populacional que se desloca para as cidades e é nesse sentido que o objetivo da 
autora é: [..]“analisar as transformações que devem ocorrer no comportamento e na cultura das 
populações envolvidas na expansão de um sistema que, se de um lado aumenta a pobreza e desagrega a 
base tradicional de existência das populações economicamente marginais, de outro incorpora 
percentagens crescentes dessa  mesma população  como mão-de-obra necessária ao seu próprio 
desenvolvimento. Não nos propomos estudar a migração rural-urbana como um processo abstrato de 
urbanização, que poderia ser pensado como aquisição de modos de vida próprios de qualquer cidade. [...] 
O que nos interessa investigar é a integração de trabalhadores rurais em sistemas urbano-industriais, na 
medida em que esse movimento representa o abandono de estruturas tradicionais e a incorporação em um 
sistema complexo e diferenciado, onde se realizam mais plenamente as formas de produção, relações e 
trabalho e modos de vida característicos da nova ordem social em emergência.” (p.9). Assim, a autora 
analisa como o viver das pessoas que deixaram o campo foi se transformando. 
87 Essa saída do homem do campo é analisada como muita propriedade por Batista (2003) que 
problematiza as razões que levaram muitos a saírem do campo em busca de oportunidades na cidade de 
Uberlândia, nas décadas de 1970 e 1980. Ela analisa ainda a expectativa pela melhoria de vida na cidade 
de Uberlândia que muitas vezes não se concretiza, pois essas pessoas continuam vivendo, na cidade, uma 
situação de miséria e exclusão. Nesse sentido, ela analisa as vivências, as lutas, as reelaborações nos 
modos de viver desses migrantes rurais. 
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cidade vivia e ainda vivem muitos que não fazem parte da história de Uberlândia que é 

contada, a qual parece ser feita só “progresso”. 

O problema da migração campo-cidade é colocado à sociedade e acaba sendo 

tema de conversas entre amigos, objeto de estudo de alguns pesquisadores e pauta de 

políticos, como é possível observar em um projeto de lei de autoria do deputado federal 

Odelmo Leão Carneiro Sobrinho, em 1996: 

Na prática, o objetivo do referido projeto é o incluir na CLT dispositivo 
específico que estimule e permita ao empregador rural voltar a contratar 
trabalhadores para o campo, sem o risco de que, nos distratos trabalhistas, em 
cessão a esses empregados de moradia e respectiva infra-estrutura básica, de 
áreas para o plantio e criação, de insumos e ferramentas para produção e de 
outros benefícios espontâneos, passe a integrar o cálculo de seus salários para 
efeito de indenizações trabalhistas.88 

 

A receita do projeto era simples: o fato de tirar dos trabalhadores do campo as 

indenizações pelas benfeitorias realizadas na propriedade e de outros direitos levaria 

mais de cinco milhões de famílias de volta ao campo, devido aos novos empregos que 

seriam criados com a retirada dessas indenizações. O programa foi divulgado com 

grande entusiasmo pela imprensa89, mas ela própria já constatou a sua ineficácia90, a 

qual se deve a algumas razões óbvias: os grandes produtores têm poucos empregados, 

pois utilizam maquinários e foram beneficiados pelo projeto ao ficarem livres das 

obrigações de indenização pelas benfeitorias; já os pequenos produtores, são poucos os 

que conseguem manter um empregado, mesmo estando livres dessas obrigações, visto 

que, na maioria das vezes, eles utilizam apenas o trabalho dos diaristas para serviços 

esporádicos.  

Assim, a reversão da migração campo-cidade é usada como justificativa para 

retirar as poucas garantias que o trabalhador já tem, o problema daqueles que deixam o 

campo acaba mais uma vez não sendo resolvido e os empregos prometidos não são 

gerados. E mais, o programa é uma forma de não realizar a reforma agrária justa para 

que as pessoas pudessem retornar ao campo, pois com ele, elas voltariam, mas como 

empregados, logo, não teriam acesso a uma terra sua para produzir e gerar renda para 

                                                 
88 Geração de empregos no campo. Jornal Correio, 29/05/1996, p.06. 
89 Cf., por exemplo, O projeto de Odelmo Leão. Jornal Correio, 21/04/1996, p.06; Lei para trabalhador 
rural é modificada. Jornal Correio, 31/08/1996, p.08; Governo moderniza leis trabalhistas. Jornal 
Correio, 16/10/1998, p.16; Empregos no campo poderão atingir 6 mi. Jornal Correio, 16/10/1996, p.16. 
90 Cf., por exemplo, A volta ao campo. Jornal Correio, 07/09/1997, p.06; Retorno ao campo. Jornal 
Correio, 23/10/1999, p.A-6. 
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sua família. Além disso, o retorno dessas pessoas ao campo, pensado pela elite, seria 

uma forma de retirar da cidade um contingente populacional não aceito como cidadão. 

Assim, a migração campo-cidade é um problema que o homem do campo 

enfrentou e ainda enfrenta, tanto que ele é um tema recorrente no jornal, ao longo de 

todo o período pesquisado91. 

Nos últimos trinta anos, a civilização ditou rumos decisivos para o Brasil. A 
população rural já não cresce mais. Em 1980 perto de 30 milhões de 
brasileiros estarão vivendo nos campos, número esse inferior ao de 1970. 
Como se vê a marcha da urbanização tende a crescer, concentrando nas 
cidades os maiores problemas e alongando as dificuldades em ritmo 
crescente.92 

 
Esse texto foi publicado na coluna Opinião do Jornal Correio de Uberlândia e 

parece contraditório, uma vez que o autor, ao dizer: Nos últimos trinta anos, a 

civilização ditou rumos decisivos para o Brasil. A população rural já não cresce mais, 

dá a idéia de que o fato da população brasileira não crescer mais é, para ele, um fator de 

progresso, de civilização, no entanto, na seqüência do texto ele menciona os problemas 

gerados por esse “desenvolvimento”, o que acaba por colocar em questão essa 

transformação da sociedade brasileira. 

Ele apresenta o problema da migração campo-cidade e o da modificação da 

configuração populacional brasileira como sendo também urbano, pois se os motivos 

que levam as pessoas a saírem do campo se devem a fatores ligados à dificuldade de 

produção, aos custos elevados dos insumos, à perda da terra, isso se torna um problema 

da cidade também, pois ela é o destino dessa população. Esse artifício de justificar os 

problemas da cidade pela migração, significa retirar dos governantes o seu compromisso 

com a melhoria das condições de vida das pessoas, seja em que lugar for, pois as 

pessoas migram, nessa concepção, porque querem, porque estão em busca de algo e não 

porque são forçadas a isso. 

Esse caráter da migração como problema tanto do campo quanto da cidade, 

aparece em diferentes momentos, por exemplo, nessa reportagem citada anteriormente, 

que é da década de 1970, e em outra que é da década de 1990: 
                                                 
91 O colosso mineiro - (I). Jornal Correio de Uberlândia, 24/02/1973, p.02; Estatuto da Terra. Jornal 
Correio de Uberlândia, 17/01/1974, p.04; Descumprimento da legislação provoca êxodo rural. Jornal 
Correio de Uberlândia, 23-24/08/1975, p.02; Raízes rurais da violência urbana. Jornal Correio de 
Uberlândia, 21/02/1980; Mais de 2 milhões de pessoas saíram de casa na esperança de uma vida melhor. 
Jornal Correio de Uberlândia, 06/08/1980, p.07; Governo lança em março o Programa da Casa Rural. 
Jornal Correio de Uberlândia, 25/02/1982, p.05; Minas desenvolve ações contra o êxodo rural. Jornal 
Correio, 16/10/1996, p.17; Objetivo é evitar o êxodo rural. Jornal Correio, 13/05/2000, p.A-7; Êxodo 
rural mantém esperança e saudade,.Jornal Correio, 26/03/2006, p. 
92 Sociedade de serviços. Jornal Correio de Uberlândia, 16/05/1973, p.02. 
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Para atacar de frente a questão social nas cidades brasileiras, é preciso 
começar com o programa de modernização e desenvolvimento do meio rural – 
propôs o economista; “sem isto não se acabará com os guetos de pobreza e 
miséria, pois a cidade padece com os seus guetos exatamente porque a miséria 
se mantém dramática no campo” diz ele.93 

 

Parece que a culpa pelos problemas da cidade é do campo, no entanto, a questão 

não está em procurar os culpados pela situação de miséria em que vivem muitos 

moradores das cidades, mas sim, em buscar soluções para os problemas deles e também 

dos moradores do campo. No entanto, o que vislumbramos na sociedade é que nem os 

problemas do campo nem os da cidade são resolvidos de forma satisfatória por aqueles 

que foram eleitos para isso e o que acaba acontecendo é que muitos desses dilemas se 

transformam em pautas para eleger dirigentes que se comprometem em fazer algo, mas 

ao serem eleitos pouco fazem. Faltam políticas efetivas para o campo que permitam às 

pessoas permanecer nele e faltam políticas sociais de geração de emprego e renda para 

aqueles que vivem nas cidades. 

A migração campo-cidade não é um problema somente das décadas de 1960 a 

1980, ela ainda hoje continua atingindo as populações rurais, pois as dificuldades de 

viver no campo têm feito cada dia mais com que os jovens, principalmente, deixem o 

campo e se dirijam para a cidade na tentativa de um futuro melhor, o que para alguns se 

concretiza, mas não para todos. No capítulo 2, discuti como essa tendência é percebida 

pelos proprietários rurais do distrito de Martinésia que vêem seus filhos indo para a 

cidade e deixando aos pais a dúvida com relação ao futuro de suas propriedades e do 

trabalho com a terra. 

Em conversa com Neila, filha do Seu Duarte, uma jovem de 24 anos que há 06 

vive na cidade de Uberlândia, quando instigada a refletir sobre a sua trajetória de vida 

ela fez o seguinte comentário: 

[...] daí eu precisei ter forças e também ter coragem de vim pra Uberlândia, 
porque não é fácil você sozinha deixar sua família, sua casa pra vir, mas os 
motivos que eu tinha é que eu sentia que a minha vida não tinha sentido lá, 
embora eu goste muito de zona rural, me adaptei a viver em zona rural, eu 
tinha necessidade de conhecer o mundo também, de ver, de se encontrar, né, 
então você busca algo diferente.94 

 

A jovem Neila veio para a cidade de Uberlândia trabalhar e estudar. Ela é aluna do 

curso de Pedagogia da Universidade Federal de Uberlândia e interpreta sua saída do 

                                                 
93 Fim da miséria no país teria custo de US$28 mil. Jornal Correio de Uberlândia, 05/08/1990, p.A-3. 
94 Neila Fernandes Justino, 24 anos, entrevista realizada em sua residência, no dia 16/08/2006. 
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campo, por volta dos 18 anos, como a busca por um novo sentido para sua vida, pois o 

viver no campo, apesar de ser algo que ela gosta (tanto que ao longo da entrevista ela 

sempre menciona as razões que fazem com que o viver no campo seja bom), não lhe 

proporcionava mais a satisfação, que foi buscada na cidade. No decorrer da entrevista, 

ela evidencia com mais clareza o porquê dessa busca da cidade: 

[...] eu queria realmente ter uma renda diferente aqui [cidade], trabalhar aqui, 
estudar e futuramente eu penso em voltar pra fazenda, trabalhar na cidade [...] 
e ter um cantinho pra mim na zona rural [...] eu não consigo ficar em cidade, 
por exemplo, é, o ano inteiro sem ter algum local, assim, que tem meio-
ambiente, natureza pra poder ir, se não é mais complicado, isso. 
Você pensa em morar no campo e trabalhar na cidade ou o campo é só para 
descanso, um lugar para ir nos finais de semana? 
Ou pra descansar finais de semana, como a gente vai sempre passar o final de 
semana com meus pais, com meus avós que estão lá. Ou ter uma outra renda, 
uma segunda renda também na zona rural, porque eu penso assim, pra você 
tirar renda da zona rural pra se manter e manter os filhos é muito complicado, 
você tem que ter uma segunda renda para investir na fazenda, então eu penso 
em trabalhar na docência superior [...] e depois que eu tiver com a minha vida 
financeira um pouco mais estabilizada eu penso em ter uma terra pra mim, pra 
mim produzir as coisas que eu gosto de produzir, entendeu?95 

 

O que Neila traz em sua fala é que a vida no campo tornou-se insustentável, a 

ponto de ter que buscar outra fonte de renda além da fazenda, e a tão sonhada volta ao 

campo está condicionada a uma vida financeira mais estável que só é possível ser obtida 

na cidade. Logo, só depois dessa estabilidade é que é possível ir novamente para o 

campo. 

Parece haver uma diferença entre a relação que os pais estabelecem com a terra e a 

que os filhos mantém, pois, devido às dificuldades de se continuar produzindo no 

campo e à falta de perspectivas de um futuro promissor no campo, muitos jovens 

passam a ter na terra o lugar do passeio no final de semana ou o lugar no qual só no 

futuro poderão voltar a viver. No entanto, não são todos os jovens que saem do campo e 

vão para a cidade. Se existem aqueles que deixam o campo, também existem aqueles 

que permanecem e dão continuidade ao trabalho dos pais na atividade agrícola e 

pecuária, buscando alternativas para que esse permanecer seja possível. 

Ana Amélia Camarano e Ricardo Abramovay, ao analisar o fenômeno do êxodo 

rural, no Brasil, da década de 1950 até a primeira metade da de 1990, apontam uma 

tendência recente que é o envelhecimento e a masculinização da população rural 

                                                 
95 Neila Fernandes Justino, 24 anos, entrevista realizada em sua residência, no dia 16/08/2006. 
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brasileira96, ou seja, cada vez mais os jovens têm deixado o campo em busca de trabalho 

nas cidades. Assim, esses autores salientam a importância desse fenômeno, o êxodo 

rural, que [...]“é confirmada quando se examinam os dados dos últimos 50 anos: desde 

1950, a cada 10 anos, um em cada três brasileiros vivendo no meio rural opta pela 

emigração. Os anos 90 não arrefeceram em muito esta tendência.”97 Ainda segundo 

esses autores, as regiões Sul e Sudeste, já na década de 1990, estavam vivenciando uma 

queda nas taxas de saída do homem do campo e a região Nordeste passou a ser a que 

mais sofre com a expulsão da zona rural, no entanto, esse não deixa de ser um fenômeno 

significativo, principalmente se levarmos em conta que na região Sudeste, por exemplo, 

já é pequeno o contingente populacional que ainda vive no campo. 

Nesse sentido, o campo, como vem sendo tratado, tem passado por modificações 

constantes ao longo do tempo e se é grande a quantidade de jovens que saem do campo 

em busca da cidade, também é relevante o número de pessoas mais velhas que, após 

conquistarem uma estabilidade financeira, principalmente depois de se aposentarem, se 

mudam para o campo em busca de sossego e tranqüilidade. Muitos acabam exercendo 

alguma atividade agrícola e pecuária, mas em vários casos, ou é só para o consumo 

próprio ou uma pequena quantidade a título de complemento da renda, tendo em vista 

que essas pessoas têm uma renda que provém do trabalho na cidade e as atividades no 

campo não são estritamente necessárias ao seu sustento. Essa busca do campo após a 

estabilização financeira é o desejo expresso pela jovem Neila. 

O campo, desse modo, passa a ter valores e significados diferentes, uma vez que 

há uma tendência recente que o transforma em lugar de moradia para os mais velhos, 

em espaço de lazer, sendo um lugar de turismo, mediante a exaltação desse espaço 

como bucólico e idílico. Maria José Carneiro, ao analisar as novas ruralidades em 

construção a partir das transformações do viver no campo, afirma que: 

Novos valores sustentam a procura da proximidade com natureza e da vida no 
campo. A sociedade fundada na aceleração do ritmo da industrialização passa 
a ser questionada pela degradação das condições vida nos grandes centros. O 
contato com a natureza é valorizado por um sistema de valores alternativos, 
neoruralista e antiprodutivista. O ar puro, a simplicidade da vida, e a natureza 
são vistos como elementos “purificadores” do corpo e do espírito poluídos pela 
sociedade industrial. O campo passa a ser reconhecido como espaço ou mesmo 
opção de residência.  
Essa busca pela natureza e o desejo dos citadinos em transformá-la em mais 
um bem de consumo toma a forma do turismo, transformando o ritmo de vida 

                                                 
96 CAMARANO, Ana Amélia; ABRAMOVAY, Ricardo. Êxodo rural, envelhecimento e 
masculinização no Brasil: panorama dos últimos 50 anos. Rio e Janeiro: IPEA, 1999, p.2. 
97 Ibidem, p.1. 
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local. Pequenas pousadas são construídas e tendem a substituir, em grau de 
interesse e em rendimento, a unidade de produção agrícola que nela 
funcionava. A agricultura, nesses casos passa a ser um complemento, muitas 
vezes voltada para a manutenção da família e dos hóspedes, e um bem de 
consumo ao garantir o clima “rural” desejado pelos turistas.98 

 

Assim, o campo vem sendo apropriado pelas camadas mais privilegiadas da 

sociedade de uma outra forma: como o espaço do ecoturismo, do descanso nos finais de 

semana, já que a cidade não oferece sossego e tranqüilidade. Logo, a busca do campo se 

dá em virtude dessa necessidade que as pessoas têm de descansar, de desacelerar o 

ritmo alucinado da vida citadina.  

Dona Maria Esmeraldina, 55 anos, nasceu numa propriedade rural do distrito de 

Martinésia e há 34 anos vive na cidade de Uberlândia. Ela, depois da morte de seu pai, 

herdou um pedaço de terra e adquiriu as partes de mais duas irmãs, ficando assim com 

três alqueires de terra em Martinésia que se tornaram para ela e sua família um espaço 

de lazer. Como ela mesma diz, o que é produzido lá é para o consumo próprio, às vezes 

vendem gado, mas o centro é a produção só para o consumo. Quando perguntei a ela a 

importância da terra, respondeu: [...] “aquela terra lá, aquilo assim é uma coisa que, 

aquele pedacinho lá eu pretendo, a gente pretende nunca vender, ir passando pros 

filhos, depois pros netos e se possível adquirir mais pra preservar, nunca deixar 

acabar.”99 A terra tem, para Dona Maria Esmeraldina, o valor da preservação de um 

viver, ou seja, esse pedaço de terra permite a ela vivenciar, ao menos esporadicamente, 

algo que fez parte de sua vida até por volta dos 20 anos de idade, quando veio pra 

cidade. Assim, o campo é exaltado por ela como lugar bucólico, que lhe proporciona 

momentos mais tranqüilos, longe da rotina desgastante da cidade. 

Os distritos do município de Uberlândia - Cruzeiro dos Peixotos, Martinésia, 

Miraporanga e Tapuirama - aparecem na imprensa local como lugares bucólicos e 

idílicos, ou seja, são exaltados pela tranqüilidade, pela vida mais pacata que proporciona 

aos seus moradores. Esta imagem vai ao encontro dessa exaltação de um campo que 

possibilita o descanso da correria das cidades, já que eles se localizam na área rural do 

município e a população das vilas distritais têm uma ligação muito estreita com o 

campo, não só como lugar de trabalho, mas também com relação aos valores, aos modos 

de viver. Essa imagem de tranqüilidade é evocada em uma reportagem do Jornal 

                                                 
98 CARNEIRO, Maria José. Ruralidade: novas identidades em construção. Anais da XXXV Reunião 
Anual da Sober. Natal-RN, 1997, p.3. 
99 Maria Esmeraldina de Almeida, 55 anos, entrevista realizada em sua residência, no dia 25/07/2005. 
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Correio, intitulada Cruzeiro dos Peixotos e do Sossego, ou seja, o próprio título já dá 

uma idéia da concepção que orienta a reportagem: 

Tranqüilidade, segurança e contato com a natureza a menos de 20 minutos do 
Centro da cidade. Não se trata de propaganda de condomínio horizontal, mas 
de algumas das vantagens que têm levado muitos uberlandenses a fixarem 
residência no Distrito de Cruzeiro dos Peixotos. O lugar vem sendo escolhido, 
também, por pessoas interessadas numa casa de veraneio, onde possam passar 
os fins de semana com a família e os amigos. É o sossego de uma pequena 
comunidade aliado aos recursos de um grande centro urbano.100 

 

Essa reportagem fala da experiência de pessoas que ou se mudaram para o distrito 

ou compraram nele uma casa de veraneio e ela evidencia esse aspecto de vida mais 

pacata proporcionado pelo distrito, a “pequena comunidade” que pode se beneficiar do 

“grande centro urbano” que é a cidade de Uberlândia, devido à proximidade com ela, 

cerca de 30 quilômetros. Essas imagens reforçam uma visão dicotômica cidade/distritos, 

pois a primeira é o lugar da correria, mas é também o lugar da modernidade, do 

progresso, enquanto o segundo é o lugar do sossego, da paz. 

Uma reportagem divulgada no ano de 1994 sobre o ônibus que na época fazia a 

linha Uberlândia/Cruzeiro dos Peixotos/Martinésia é um relato ainda mais contundente 

dessa imagem que se divulga sobre os distritos. A seguir, cito um trecho que, apesar de 

longo, acredito ser significativo para refletir sobre o tema que venho tratando: 

Viajar para os antigos e aconchegantes distritos de Uberlândia [...] pode ser 
um ótimo passeio pelos recantos ainda “abençoados” pela mata nativa de 
cerrado, através de uma estradinha asfaltada repleta de curvas e paisagens 
exuberantes, como um horizonte de montanhas azuis que contorna a região 
plana da cidade e seus edifícios. Velhos conhecidos se encontram, trajando, na 
grande maioria das vezes, roupas simples. Conversas de compadres sobre 
terras boa para pastagens e plantações, cabeças de gado vistosas pastando 
indiferentes ao barulho de um motor de ônibus velho, muito acostumados aos 
caminhos que levam ao passado. 
E fazer essa viagem de pouco mais de uma hora é assim... voltar ao tempo dos 
casarões erguidos em 1930, rever as pessoas na calma do interior, fazendo 
sabão de bola no quintal, à sombra de generosas árvores e crianças brincando 
na praça, ouvindo suas gargalhadas ecoar devagar pelo vento que passa 
calmo. 
[...] 
Enquanto isso vai passando rápido a paisagem de terra vermelha tombada, 
pequenas plantas que despontam no terreno plantado, velhas árvores que se 
mantiveram no percurso cortado pelo asfalto preto, pintado com uma longa 
faixa amarela. E passam bicicletas com conhecidos fazendeiros acenando para 
os companheiros que aderiram a modernidade. São botinas e botas, chapéus, 
canivetes, chinelos de dedo com meias furadas e velhas mochilas é gente 

                                                 
100 Cruzeiro dos Peixotos e do sossego, Jornal Correio, 23/01/2005, p.B-1. 
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tranqüila que desconhece a pressa da cidade grande e optou pela conservação 
de um pedaço da história.101 (grifos meus) 
 

Essa reportagem traz elementos muito ricos para a reflexão. Um dos pontos 

fundamentais é a evocação dos distritos como lugares do passado: “antigos e 

aconchegantes distritos de Uberlândia”, “caminhos que levam ao passado”, “voltar ao 

tempo”, “conservação de um pedaço da história”. Da forma como são tratados parece 

que eles pararam no tempo e seu valor se deve justamente ao fato de estarem no 

passado, num tempo remoto, e assim se escamoteia as dificuldades enfrentadas pela 

população desses distritos e, de certa forma, se justifica o seu esquecimento pelo poder 

público, pois eles são bons justamente porque são assim, lugares do passado, e os 

problemas do presente acabam não sendo resolvidos. A reportagem ainda exalta 

poeticamente uma realidade que pode estar relacionada às dificuldades financeiras que 

muitos moradores dos distritos enfrentam, pois fala das “meias furadas e velhas 

mochilas” como “elementos” dessa paisagem rústica e, assim, não se toca na questão de 

que esse pode ser um problema resultante de uma situação de miserabilidade, de 

desemprego ou de subemprego. 

Essa imagem tranqüila dos distritos pode levar ao pensamento de que são lugares 

perfeitos para se viver, como se eles não tivessem problemas, no entanto estes aparecem 

mesmo nas reportagens que pregam essa vida bucólica: 

Martinésia é um distrito de Uberlândia, localizado a 30 quilômetros do centro 
da cidade. O asfalto da estrada foi a maior conquista dos moradores. No 
arraial – como é chamado por seus habitantes -, o tempo parece ter parado nas 
décadas de 20 e 30. São casarões antigos e gastos pelo passar lento das horas, 
nestes mais de 70 anos de história. O silêncio no distrito somente é cortado por 
uma fala distante de algum morador – raro de se ver nas ruas de terra – ou 
pelo vento que levanta a poeira, quando passa pela rua central. 
Tudo parece lento naquele lugar. A vida sossegada ainda é preservada sadia, 
nas hortas das casas, com criação de galinhas à moda caipira, verduras 
frescas e hortaliças, além de muita árvore frutífera que cobre de sombra os 
quintais. 
[...] 
No distrito não falta água (de poços artesianos), luz, telefone e televisão. O 
grande problema para os moradores é a falta de esgoto .102  

 

Mesmo de uma forma que tenta colocar os problemas como menores diante dos 

“benefícios” desse lugar, eles estão presentes na vida dessas pessoas: 

Para Maria Januária e Valda Martins Januário, no distrito falta quase tudo. 
Elas afirmaram viver lá há mais de 40 anos sem esgoto, sem policiamento e 

                                                 
101 Ônibus faz diariamente uma viagem no tempo, Jornal Correio do Triângulo, 06/11/1994, p.7. 
102 Cruzeiro marca o tempo do silêncio em Martinésia. Jornal Correio do Triângulo, 20/06/1993, p.10. 
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sem atendimento eficiente na área de saúde. [...] A poeira é o grande problema 
para os moradores. [...] O pessoal mais jovem reclamou da falta de atividades 
culturais e de lazer no distrito103. 

 

Passados alguns anos da veiculação dessas reportagens, os problemas do esgoto, 

do policiamento e da poeira já foram solucionados, no entanto, outros permanecem, 

como a deficiência no atendimento médico, os poucos postos de trabalho oferecidos aos 

moradores dos distritos, as poucas opções de lazer que incomodam principalmente aos 

jovens, faltam serviços como agências bancárias, lotéricas e um comércio mais 

diversificado. 

A vida dos moradores do distrito de Martinésia melhorou também em outros 

aspectos e um deles foi a facilidade de deslocamento até a cidade de Uberlândia, com a 

pavimentação da Rodovia Municipal Neuza Rezende, a RM-090, em 1987. O contato 

com a cidade de Uberlândia foi, com o passar dos tempos, se tornando cada vez mais 

necessário, na medida em que os alimentos que antes eram produzidos na fazenda 

passaram a ser comprados, na maioria das vezes, na cidade, onde também se buscam 

maquinários, fertilizantes, remédios para o gado, são pagas as contas de água, luz e 

telefone, se realizam as transações bancárias. 

Muitas vezes as obras que são realizadas pelas administrações públicas aparecem 

como se fossem favores concedidos à população pela vontade e atitude desse poder 

instituído. Entretanto, a população reivindica e participa de forma ativa nessas 

conquistas de melhorias. No caso da pavimentação da RM-090, a população beneficiada 

por essa obra, além de discutir a sua importância, esta sendo ponto de pauta de reuniões 

dos Conselhos Comunitários de Desenvolvimento Rural, também doou o cascalho para 

a concretização dessa obra: “O D.E.R. vai fazer o trabalho de sub-leito e leito da 

estrada. A prefeitura vai colocar o asfalto. Os moradores vão doar o cascalho.”104 

Essa obra foi alardeada como um grande benefício concedido pela administração 

municipal a esses distritos, mas há que se lembrar que todo tipo de melhoria 

implementada pelo poder público é feita mediante a demanda da população que, 

algumas vezes, consegue ter suas reivindicações atendidas, como foi o caso da 

pavimentação da rodovia, um tema discutido nas reuniões dos Conselhos Comunitários 

e, sem dúvida alguma, em conversas entre os moradores. Assim, a pavimentação da 

                                                 
103 Falta de infra-estrutura tira o sossego de Martinésia. Jornal Correio do Triângulo, 19/04/1994, p.10. 
104 Conselho Comunitário de Desenvolvimento Rural de Martinésia. Livro de atas nº01, 15/10/1986, 
p.21. 
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RM-090, feita durante a gestão do prefeito Zaire Rezende (1983-1989), foi realizada 

pela parceria entre o DER-MG (Departamento de Estradas de Rodagem de Minas 

Gerais), a Prefeitura Municipal de Uberlândia e os beneficiados pela rodovia, os 

distritos de Martinésia e Cruzeiro dos Peixotos e a comunidade rural de Sobradinho. 

Apesar de todo o marketing político feito pela realização dessa obra de 

pavimentação105, o fato é que ela efetivamente contribuiu para a melhoria da vida dos 

moradores dos distritos e comunidades que estão nas margens dessa rodovia. Quando 

perguntei ao Seu Rubens se o fato da rodovia ser pavimentada facilitava a sua vida, 

respondeu: “É muito melhor, né, mais fácil pra gente trabalhar. Era terra, né, estrada 

muito ruim, hoje a rodovia é muito boa hoje, você sai daqui, dentro de meia hora você 

está dentro da cidade, rapidinho.”106 Seu Rubens salienta a importância da rodovia 

estar pavimentada, pois ele vai praticamente todos os dias para Uberlândia, como ele 

afirma, a fim de comprar remédio, buscar um veterinário ou uma peça para um trator, ou 

seja, o que falta na propriedade ele vai até a cidade “rapidinho” e busca. Por isso, ele 

evidencia esse aspecto da agilidade proporcionado pela pavimentação da rodovia.  

Seu Argentino, quando perguntado sobre a importância da pavimentação, enfatiza 

que ela possibilitou o escoamento da produção de forma mais satisfatória, pois a estrada 

de terra fazia com que as verduras colocadas no caminhão fossem caindo pela estrada, 

além disso, o desgaste dos veículos era maior. Seu João também salienta o quanto a vida 

melhorou com a estrada pavimentada: 

 Claro que melhorou, tinha vez da gente sair daqui com o caminhão carregado, 
ficar o dia intero na estrada, você lembra de ver contar que o Ronan que era 
leiteiro daquela época, entravava na rua de Martinésia. Teve dia de nós perder 
o caminhão todinho de leite porque encravou na frente do curral do Valdivino 
ali e não conseguimos sair, ficamos o dia intero lá, num conseguimos a sair, foi 
marrando trator...perdeu um caminhão de leite todinho. Então, facilitou, hoje 
nós num tem encravador, nós gastava quais um meio dia pra sair, das estradas 
ruim pra chegar  no Berlândia, hoje a gente vai em vinte e cinco, trinta minuto. 

 

Os transtornos decorrentes das péssimas condições da estrada foram solucionados 

com a pavimentação da RM-090, ou seja, pelo menos esse problema foi solucionado e, 

passados quase vinte anos, a rodovia encontra-se em excelente estado de conservação. 

Isso tem possibilitado um acesso mais tranqüilo à cidade de Uberlândia, o qual foi 
                                                 
105 Cf., por exemplo, Início das obras de asfaltamento da estrada municipal 090. Jornal Correio de 
Uberlândia, 13/01/1987, p.03; Melhorias para o setor rural. Jornal Correio de Uberlândia, 03/04/1987, 
p.01; Pavimentação na estrada Uberlândia / Martinésia. Jornal Correio de Uberlândia, 31/07/1987, 
p.01; Rodovia Martinésia / Cruzeiro dos Peixotos é recebida com festa. Jornal Correio de Uberlândia, 
20/10/1987, p.02. 
106 Rubens Vieira, 59 anos, entrevista realizada em sua residência no dia 28/10/2005. 
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também facilitado pela implementação de uma linha de transporte coletivo que faz parte 

do Sistema Integrado de Transporte (SIT), em novembro de 2000. Até essa data o 

transporte dos moradores dos distritos de Martinésia e Cruzeiro dos Peixotos era feito 

por uma linha de ônibus da Transcol, com apenas duas viagens por dia. Esse transporte 

foi discutido em reunião realizada com o então prefeito municipal, Zaire Rezende, e 

também no Conselho Comunitário de Desenvolvimento Rural de Martinésia. Em 

reunião realizada em junho de 1989, um ex-presidente desse conselho lembrou que era 

necessário que se fizesse: 

[...] um pedido ao secretário de serviços urbanos de Uberlândia no sentido de 
reformular a linha da Transcol que serve na ligação: Uberlândia – Cruzeiro 
dos Peixotos – Martinésia – Pontal, aos domingos, objetivando facilitar a vida 
das pessoas em seus deslocamentos da zona rural para a cidade e vice-versa.107  

 

Pela fala acima citada é possível dizer que o deslocamento Martinésia/Uberlândia 

não estava sendo realizado de forma satisfatória, o que é reforçado pela fala de uma 

moradora do distrito em outra reunião do Conselho que evidencia a necessidade que: 

[...]“ o CODERM [Conselho Comunitário de Desenvolvimento Rural de Martinésia] 

interceda junto a Transcol para que os horários de ônibus sejam cumpridos.”108. 

Assim, a discussão desse problema da linha de ônibus coloca em questão o fato de que o 

deslocamento até a cidade era algo necessário para os moradores do distrito. A 

implementação da linha D-280 (Martinésia/Cruzeiro dos Peixotos/Uberlândia), se não 

resolveu todos os problemas dos moradores, tendo em vista que eles reivindicam mais 

horários, por outro lado possibilitou a muitos deles estudarem e trabalharem em 

Uberlândia e também permitiu o acesso a alguns benefícios, como a isenção do 

pagamento de passagem para idosos e portadores de necessidades especiais e o desconto 

do passe escolar para os estudantes. 

A implantação da linha de ônibus D-280 abriu a possibilidade para que os filhos 

de Seu Hélio continuassem estudando em Uberlândia, mas morando na propriedade 

rural. Segundo a esposa de Seu Hélio, antes da implantação, os filhos ficavam em 

Uberlândia, mas logo que foi implantada a linha eles voltaram a viver no campo, ao 

lado dos pais. Isso evidencia como a valorização do estudo, o qual tem sido muito 

incentivado pelos pais que vêem nele a possibilidade de uma vida melhor para seus 

                                                 
107 Conselho Comunitário de Desenvolvimento Rural de Martinésia, Livro de atas nº01, 09/06/1989, 
p.37 
108 Conselho Comunitário de Desenvolvimento Rural de Martinésia, Livro de atas nº01, 09/06/1989, 
p.49. 



 120

filhos, não exclui a valorização do viver no campo, tanto que Seu Hélio, ao ser 

perguntado se tinha empregado na fazenda, disse: “Não, [...]. Eu mais os meninos é que 

mexe”109, ou seja, os filhos participam do trabalho na propriedade. Assim, o fato de 

buscarem a cidade para estudar não significa que esses jovens desprezem os valores, os 

viveres que o campo proporciona, levando a refletir sobre a necessidade de não tratar 

campo e cidade como dicotômicos, uma vez que eles interagem e se relacionam no 

viver das pessoas. 

Ao mesmo tempo que a presença do ônibus é reivindicada como possibilidade de 

acesso à cidade, acredito que também significa a possibilidade de permanecer no 

campo. Os filhos do Seu Hélio, por exemplo, não deixaram o estudo na cidade, mas 

também não abriram mão do viver na propriedade rural, o que acontece também com 

Maria Juliana, filha do Seu Francisco e de Dona Regina que chegou a morar um ano em 

Uberlândia, mas voltou a viver com os pais no campo. Ela levanta às cinco da manhã, 

vai para Uberlândia, estuda até às 10 horas e 40 minutos, almoça, trabalha das 12 às 18 

horas e só depois vai para casa. Apesar de viver no campo, ela mantém com este uma 

relação diferente, pois quando lhe perguntei se ela vivia no campo porque lá era a casa 

dos pais ou se o fato dessa casa ser no campo a incentivava ainda mais a permanecer no 

lugar, respondeu: “Não, é por ser minha família. [...] tanto que nem lá fora eu vou, 

entendeu? Eu sou urbana, meu pai fala que eu sou urbana, mas eu venho pra cá por 

causa deles.”110 A fala da jovem Maria Juliana coloca em evidência como o fato de 

morar no campo não implica necessariamente uma relação com plantações, animais, ou 

seja, demonstra mais uma vez como analisar a interação campo e cidade é complexa e 

tem-se tornado cada vez mais uma questão complicada, na medida em que, como a 

jovem mesma afirma [...]“as coisas na fazenda, na zona rural estão precárias”[...]111, o 

que faz com que os jovens cada vez mais busquem a cidade como opção de vida. 

Seu José Geraldo, quando perguntado sobre a relação que mantém com a cidade 

de Uberlândia, faz referência à pavimentação da rodovia e também ao SIT, dizendo 

como essas melhorias, de alguma forma, facilitaram a vida dos moradores do distrito: 

[...] o mundo vai evoluindo, hoje, quer dizer, nós temos uma estrada 
pavimentada, você tem, por exemplo, aqui hoje o Sistema Integrado de 
Transporte, quer dizer, dentro de Uberlândia, também faz é, esse distrito, quer 
dizer e daí, nós falamos com a energia, hoje temos aqui a oportunidade de ter a 
internet aqui, então você passa a morar na zona rural, tendo uma vida muito 

                                                 
109 Hélio Pereira Lima, 56 anos, entrevista realizada em sua residência, no dia 30/07/2005. 
110 Maria Juliana de Oliveira Pimentel, 19 anos, entrevista realizada em sua residência, no dia 01/10/2006. 
111 Maria Juliana de Oliveira Pimentel, 19 anos, entrevista realizada em sua residência, no dia 01/10/2006. 
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parecida, você praticamente vivendo assim, tudo que se tem na cidade você 
participa, você sai daqui é coisa de meia hora você tá lá dentro de Uberlândia, 
em qualquer lugar, você pode tá num cinema, num teatro, em qualquer local, 
num shopping, né? Então a relação hoje é, hoje é acho que é bem diferente e 
assim, eu acho que pra melhor, você gasta muito mais também (risos), mas 
você vive melhor, numa condição de vida melhor.112 

 

O que Seu José Geraldo traz em sua fala é como a relação com a cidade, hoje, é 

diferente, isto é, mais intensa. Em outro trecho da entrevista, ele lembra que, quando ele 

era jovem, a vida se restringia mais ao espaço do distrito e, quando ele fala de suas 

filhas que moram em Uberlândia, lembra que hoje as pessoas têm outra forma de viver e 

o campo não se encontra mais tão “isolado” da cidade. A interação dos moradores do 

campo com a cidade é cada vez maior, por meio de atividades de lazer, trabalho e 

estudo, e também o acesso deles às melhorias antes tipicamente urbanas vem 

acontecendo. Mas, se os “benefícios” da cidade chegam ao campo, também os 

problemas dela chegam. A violência é um grande exemplo disso, pois antes fazia parte 

da realidade das cidades e o campo era um espaço no qual a população poderia se 

refugiar dela, mas as coisas mudaram: [...]“hoje [eu vivo] com um pouco de medo por 

exemplo, a zona rural hoje tem trazido uma intranqüilidade pra gente”[...]113. Dona 

Regina também lembra como a violência tem atingido os moradores do campo: “Ah, já 

não está um lugar tranqüilo pra morar, porque o pessoal agora já está começando a vir 

pra zona rural roubar, o Chiquinho mesmo é um, duas vezes.”114 Dona Regina está 

falando do fato de que seu esposo já foi roubado por duas vezes. 

Na imprensa, esse é um tema discutido em diversas reportagens: 

No momento existe um clima de insegurança nas fazendas da região do 
Triângulo Mineiro por causa de constantes invasões de ladrões que levam de 
insumos agrícolas, medicamentos a tratores e colheitadeiras. Esta situação 
está a criar um ambiente de insegurança e grandes preocupações, além de 
enormes prejuízos aos produtores rurais.115 

 

Na seqüência do texto citado anteriormente, o autor faz referência a um assalto de 

grandes proporções realizado no município de Uberlândia em que os ladrões levaram 

uma enorme quantidade de sacas de café, gerando um prejuízo de R$ 200 mil. No 

entanto, é preciso levar em conta também os roubos menores, ou seja, os que não geram 

                                                 
112 José Geraldo Pacheco, 50 anos, entrevista realizada em sua residência, no dia 19/06/2005. 
113 José Geraldo Pacheco, 50 anos, entrevista realizada em sua residência, no dia 19/06/2005. 
114 Regina Helena de Oliveira Pimentel, 45 anos, entrevista realizada em sua residência, no dia 
26/07/2005. 
115 Insegurança no campo. Jornal Correio, 28/09/2000, p.A-6. 



 122

um prejuízo, em termos numéricos, tão grande, mas que tem um enorme significado 

para um pequeno produtor que tem um trator ou os eletrodomésticos de sua casa 

roubados. 

O problema da violência, de certa forma, coloca em questão a imagem dos 

distritos como lugares tranqüilos e pacatos, o que eles até são, mas não sem reservas a 

essa tranqüilidade. A segurança era reivindicação dos moradores dos distritos de 

Martinésia e Cruzeiro dos Peixotos já na década de 1980, tanto que, numa reunião 

conjunta dos Conselhos Comunitários desses dois distritos, eles reivindicaram a 

instalação de um posto policial, para [...] “garantir a tranqüilidade e a segurança dos 

habitantes.”116 Isso leva a pensar que, já nesse momento, a violência estava chegando ao 

campo e foi se intensificando ao longo dos anos com inúmeros assaltos a fazendas. 

Mediante as pressões sociais, os moradores do distrito de Martinésia conquistaram a 

instalação de um Sub-Destacamento da Polícia Militar, em maio de 2005, o que, de 

alguma forma, dá mais segurança a Martinésia e também ao distrito vizinho de Cruzeiro 

dos Peixotos. 

Apesar de importantes conquistas, como as que foram anteriormente citadas, 

muitos problemas permanecem, sendo o atendimento médico um deles. Os distritos 

possuem Unidades Básicas de Saúde, no entanto, elas realizam apenas atendimentos 

mais simples, os atendimentos especializados têm que ser feitos na cidade de 

Uberlândia: [...]“aí no postinho sempre tem médico, mais é uma vez só por semana, isso 

aí não tem aparelhagem pra gente fazer exame, o dia que precisa eu vou é lá na cidade, 

eu quase diária eu faço tratamento, não tem como pagar.”117 

A ausência de postos de trabalho é outro problema sério nos distritos. Martinésia, 

por exemplo, possuía uma fábrica de doces que foi fechada, assim, as opções de 

emprego se resumem ao trabalho no campo, em uma fábrica de foices e canivetes e em 

um frigorífico que existe nas proximidades do distrito de Cruzeiro dos Peixotos. Logo, 

existem aqueles que buscam o trabalho na cidade como opção ao baixo número de 

empregos oferecidos aos moradores. Como se pode observar pela Figura 08, a estrutura 

do distrito de Martinésia é muito simples. 

 

 

                                                 
116 Conselho Comunitário de Desenvolvimento Rural de Martinésia, Livro de atas nº01, 27/03/1985, 
p.14. 
117 Zildo Dias da Silva, 83 anos, entrevista realizada em sua residência, no dia 30/07/2005. 
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Legenda:

1 - Campo de Futebol
2 - Cemitério
3 - Bar e/ou Mercearia
4 - DMAE
5 - Ginásio de Esportes
6 - UBS - Posto de saúde
7 - Igreja São João Batista
8 - Cartório

9 - Escola Municipal
10 - Praça
11 - Creche Municipal
12 - Clube de Mães
13 - Sub-Destacamento da PM
14 - Fábrica de Foices
15 - Salão Testemunha de Jeová
16 - Antena de Telefonia
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Figura 08 – Martinésia, levantamento dos equipamentos da vila distrital (2006). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A vila de Martinésia tem ruas asfaltadas, possui saneamento básico, Unidade 

Básica de Saúde, sistema de telefonia, escola de ensino fundamental e médio, igreja, 

ginásio poliesportivo, campo de futebol, cartório, cemitério, creche e Sub-Destacamento 
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da Polícia Militar. O comércio se constitui de poucos bares e mercearias, isto é, não 

existe um comércio local forte capaz gerar empregos. 

Nesse sentido, o comércio local atende apenas às necessidades básicas e mais 

imediatas dos moradores do distrito, tendo em vista que a maioria deles reclama dos 

preços que são praticados e, como a ida à cidade de Uberlândia é feita com freqüência, 

torna-se mais vantajoso adquirir os produtos necessários ao consumo da família na 

cidade. Assim, o comércio local serve para complementar, ao longo do mês, algum 

produto que venha a faltar, o que faz com que esse comércio não cresça, logo, seja 

impossibilitado de gerar empregos. Também no que diz respeito à saúde, como antes 

mencionado, os moradores do distrito acabam buscando a cidade de Uberlândia quando 

precisam de atendimento médico especializado ou precisam fazer exames. Os mais 

jovens, principalmente, buscam a cidade como espaço de lazer, uma vez que o distrito 

oferece, nesse aspecto, poucas opções a eles. 

Assim, se existe uma imagem propagada dos distritos como lugares tranqüilos, 

bucólicos e pacatos, a realidade evidencia que eles podem até ser espaços que 

proporcionam uma vida mais calma, no entanto, não se pode fechar os olhos para os 

problemas que esses lugares enfrentam, ou seja, essa imagem não pode apagar os 

conflitos, as tensões sociais vivenciadas nesses espaços. 

Refletindo ainda sobre essa imagem construída sobre os distritos do município de 

Uberlândia, os quais estão no meio rural, é evidente uma dissonância entre essa imagem 

de campo feita com relação aos distritos e a imagem de campo mais geral feita com 

relação ao município de Uberlândia. Se os distritos são aclamados pela tranqüilidade, 

pelo passado que evocam, o campo do município de Uberlândia é trazido justamente 

pelo que ele tem de moderno, de novo, de empreendedor, ou seja, parece que se está 

falando de duas coisas diferentes, pois é como se os distritos não fizessem parte do 

campo do município de Uberlândia. 

O município de Uberlândia, a partir do processo de modernização do campo, 

consolidou-se como um importante centro regional e como um pólo agroindustrial, pois 

esse processo levou à refuncionalização da rede urbana do Triângulo Mineiro, o que 

significou a predominância de algumas cidades sobre outras118. Nesse sentido, como 

afirma Beatriz Ribeiro Soares, Uberlândia transformou-se num centro dessa região, na 

medida em que: 

                                                 
118 SOARES, Beatriz Ribeiro. Uberlândia: da Boca do Sertão à Cidade Jardim. Sociedade e Natureza, 
Uberlândia, Ano 9, nº18, jul/dez 1997, p.119-121. 
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[...] apresenta-se como a principal cidade desta rede, uma vez que capitaliza os 
recursos materiais e humanos dos núcleos urbanos vizinhos menores, 
diversifica suas atividades econômicas, e, ao mesmo tempo cria novas 
oportunidades de trabalho e serviços que resultam em melhorias para a cidade 
e seus moradores, e mais consolidam uma imagem urbana de beleza e poder. 
Ela acaba desempenhando o papel de capital regional de um conjunto de 
aproximadamente 30 setores de cidades menores que ficam totalmente 
dependentes de seu comércio e serviços de saúde e educação.119 

 

Uberlândia é, na região do Triângulo Mineiro, uma referência em diversos 

aspectos, por exemplo, na área de saúde, já que possui um hospital-escola que recebe 

pacientes de diversas cidades dessa região. É também referência no que diz respeito ao 

comércio, pois é um dos grandes centros nacionais do comércio atacadista, com 

empresas como o Armazém Martins, ARCOM (Armazém do Comércio) e Peixoto. 

Além disso, Uberlândia recebe a população de várias cidades da região para estudar, 

uma vez que possui um consolidado sistema de ensino superior, e também para 

trabalhar, atraídas pela imagem propagada sobre Uberlândia como cidade progressista, 

um lugar no qual as pessoas prosperam. 

Esse processo de modernização que refuncionalizou a rede urbana do Triângulo 

Mineiro promoveu, segundo Soares, uma [... ]“diferenciação entre as cidades, fruto de 

uma divisão interurbana do trabalho, que se fez mediante a distribuição de funções 

produtivas entre as mesmas.”120 E, desse modo, esse processo influenciou a economia 

dessas cidades. Em Uberlândia, por exemplo, é visível o seu impacto, como afirma 

Kelly Cristine F. Bessa: 

O esmagamento, o beneficiamento e o processamento de produtos primários, 
originários das terras do município, são feitos por agroindústrias situadas 
nessa cidade. Além disso, ampliou-se o consumo produtivo do campo e o uso 
do crédito, gerando círculos de cooperação entre os estabelecimentos 
agropecuários e os estabelecimentos do comércio, serviços e do suporte 
financeiro.121 

 

Conforme salienta Bessa, Uberlândia consolidou-se, desse modo, como um pólo 

agroindustrial, na medida em que oferece a infra-estrutura que as agroindústrias 

necessitam, exercendo, assim, grande influência regional122. O município conta com 

importantes empresas ligadas à agroindústria, dentre as quais destacam-se:  

                                                 
119 SOARES, op. cit, p.121. 
120 Ibidem, p.107. 
121 BESSA, Kelly Cristine F. O. Constituição e expansão do meio técnico-científico-informacional em 
Uberlândia: o local na era das redes. In: SANTOS, R. J.; RAMIRES, J. C. L. (org.). Cidade e campo no 
Triângulo Mineiro. Uberlândia: EDUFU, 2004, p.73-74. 
122 Ibidem, p.76. 
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[...] ABC-Inco (Algar), Rezende Alimentos (atualmente grupo Sadia) e Planalto, 
de capital local; Brasfrigo, Braspelco, Coca-Cola, Pepsi-Cola e Perdigão, de 
capital nacional; Cargill Agrícola, Nestlé, Souza Cruz, de capital estrangeiro. 
Além destas, há também um expressivo número de cerealistas e de frigoríficos. 
[...] Em Uberlândia, destaca-se o segmento genético [...]. Dentre as indústrias 
desse ramo, destacam-se as empresas de biotecnologia Monsanto, Novartis, 
Agroceres/Monsanto, MDM (Monsanto, Deltapine e Maeda) e Aventis.123 

 

A constituição da região do Triângulo Mineiro, mais especificamente o município 

de Uberlândia, como pólo agroindustrial é amplamente divulgada pela imprensa local, 

que ressalta o sucesso dessa empreitada124: 

É difícil encontrar alguém em nossa representação que não tenha raízes no 
campo. 
[...] 
Nossa classe rural é, com certeza, a maior defensora dos projetos da indústria 
e do comércio porque são estes setores nossa base de crescimento. 
Não podemos esquecer que nosso município é, sim, urbano e industrializado, 
mas Agroindustrial, acima de tudo, pois é a Agroindústria que mantém a 
economia.125 

 

Esse texto é de autoria de alguns diretores do Sindicato Rural de Uberlândia e fala 

como o município tem suas lideranças ligadas ao meio rural, já que essas ocupam 

cargos políticos e, ao mesmo tempo, estão presentes em organizações rurais, como os 

sindicatos e associações de produtores. Os autores reforçam esse caráter dos dirigentes 

uberlandenses evidenciando como eles, por um lado, incentivam a indústria e o 

comércio, e por outro, dão total relevância à agroindústria, um setor fundamental para 

esse município. 

Mediante esse papel exercido pelo município de Uberlândia, como importante 

pólo agroindustrial, veicula-se uma imagem altamente positiva desse município, na 

imprensa local, escamoteando-se, na maioria das vezes, a sua realidade contraditória, ou 

seja, são retirados de foco os problemas vivenciados pela população, tanto da cidade 

quanto do campo. 

Tem-se, recentemente, a disseminação de uma imagem de Uberlândia altamente 

vinculada ao agronegócio: 

Uberlândia pretende tornar-se um grande centro de desenvolvimento do 
agribusiness do Brasil. Todos os aspectos de cadeia agroalimentar são 

                                                 
123 BESSA, op. cit., p.76-77. 
124 Cf., por exemplo, Ministro da Agricultura apóia a criação de um Pólo Agroindustrial, Jornal Correio 
de Uberlândia, 01/07/1980, p.01. Essa reportagem fala de um projeto do então prefeito de Uberlândia, 
Virgílio Galassi, objetivando a criação de um “grande pólo agroindustrial” na região, tendo Uberlândia 
como sede.  
125 Orgulho do ruralismo. Jornal Correio, 26/05/2000, p.A-6. 
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favoráveis ao agribusiness, desde o preparo da semente à distribuição e venda 
dos produtos, considerando-se principalmente sua vocação agrícola e a 
instalação de agroindústrias de repercussão nacional e internacional. [...] 
Contando com uma localização privilegiada no centro do Brasil [...] 
Uberlândia motivou a implantação dos três maiores atacadistas do país [...] 
que facilitam o processo de distribuição dos alimentos e reforçam o potencial 
de crescimento do setor agroindustrial. [...] 
As três maiores fábricas de processamento de soja [...] também estão em 
Uberlândia, operando com projeção ao mercado internacional.126 (grifos 
meus) 

 

Pela reportagem, o que fica claro é a imagem de um município que tem tudo para 

ser um centro do agronegócio brasileiro, pois além de ter uma localização privilegiada, 

conta com um forte setor atacadista e também com agroindústrias de projeção nacional. 

Nesse sentido, Uberlândia atende aos requisitos para se tornar um centro do 

agronegócio127, atividade que tem grande peso na economia nacional e que é, por 

diversas vezes, aclamada como a solução para os problemas do país, sustentada nos 

números que mostram a representatividade do agronegócio no PIB brasileiro: 

O presidente da Associação Brasileira de Agribusiness (Abag), Ney Bitencourt, 
afirmou que o agribusiness é o único segmento da economia brasileira 
competitivo internacionalmente e também o único elemento que temos para 
alavancar o desenvolvimento econômico sustentado do país.128 

 

Ao falar de agronegócio, Mendonça129 chama a atenção para o fato de que ele 

abarca uma infinidade de empresas, não somente aquelas ligadas ao agro no seu sentido 

mais restrito, tanto que fazem parte da ABAG desde empresas do ramo de sementes até 

a TV Globo, ou seja, o agribusiness é algo muito mais amplo que a produção agrícola e 

pecuária em si. 

Nessa dinâmica do agronegócio, o produtor deve ser “moderno”, ter uma visão 

empresarial de sua propriedade, abandonar antigas formas de produzir, aderir à 

racionalidade científica e à técnica, a fim de aumentar a produção e a produtividade. 

Mas, muitos não são considerados aptos a tal missão, pois são considerados 

conservadores, principalmente os pequenos produtores. Entretanto, ter uma produção 

altamente capitalizada, dotada de tecnologias modernas, como foi possível observar até 
                                                 
126 Cidade quer se tornar grande centro do agribusiness. Jornal Correio, 18/05/1997, p.08. 
127 Essa imagem de Uberlândia e da região do Triângulo Mineiro como centro do agronegócio pode ser 
observada em diversas reportagens. Cf., por exemplo, Agricultura no cerrado. Jornal Correio, 
14/04/1998, p.06; Agricultura é a saída. Jornal Correio, 23/10/1998, p.06; Agricultura no Triângulo. 
Jornal Correio, 11/04/1999, p.06; Embrapa inaugura unidade em Uberlândia. Jornal Correio, 
07/05/1999, p.A-5. 
128 Agribusiness pode alavancar desenvolvimento.  Jornal Correio, 25/03/1994, p.07. 
129 MENDONÇA, Sônia Regina de. Estado e hegemonia do agronegócio no Brasil. História e 
Perspectivas, Uberlândia, nº32/33, 2005, p.118. 
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aqui, nem sempre é possível para muitos produtores. Alguns pequenos até conseguem e 

inserem sua produção em cadeias agroindustriais, no entanto, isso nem sempre é 

possível devido à falta de incentivo, à falta de uma política agrícola eficiente. Assim, 

essa imagem de campo que muitas vezes é divulgada sobre o município de Uberlândia 

parece tentar escamotear a realidade que inúmeras propriedades rurais desse município 

vivem, afinal, nem todas elas têm suas produções capitalizadas, equipadas com alta 

tecnologia. Então, isso leva ao questionamento dessa imagem distorcida que se 

dissemina sobre o município de Uberlândia, no qual os seus distritos são inseridos como 

lugares do passado, do bucolismo. 

 Os distritos não têm autonomia administrativa, conforme salienta George José 

Pinto, ao analisar a criação do município de Córrego Fundo-MG: 

O distrito é uma subdivisão do município que tem como sede a vila, que é o 
povoado de maior concentração populacional. Ele não tem autonomia 
administrativa. Funciona como um local de organização da pequena produção 
e atendimento das primeiras necessidades da população residente em seu 
entorno, cujo comando fica a cargo da sede do município.130  

 

Os canais de comunicação institucional dos distritos com a administração 

municipal são os Conselhos Comunitários de Desenvolvimento Rural. O Conselho de 

Martinésia foi criado no ano de 1982, o primeiro do município. A SEMAD (Secretaria 

Municipal de Administração dos Distritos), criada na gestão do prefeito Zaire Rezende 

(1983-1989) e extinta em julho de 2003, exercia um papel importante junto à população 

dos distritos, uma vez que o secretário responsável por essa pasta, principalmente no 

início, participava freqüentemente das reuniões dos Conselhos, discutindo com os 

moradores suas reivindicações. Essa Secretaria foi extinta e, atualmente, existe uma 

Superintendência de Operações dos Distritos, ligada à Secretaria de Governo, criada 

pela Lei Delegada nº02 de 30/05/2005. 

O distrito não está só administrativamente submetido à cidade. Os seus moradores 

são, muitas vezes, obrigados a recorrer a ela, não por escolha própria, mas porque não 

têm outra alternativa, já que a infra-estrutura do distrito não atende às necessidades 

básicas dos seus moradores. Daí a importância de refletir essa relação do distrito com a 

cidade, como ela se dá de formas diferentes, pois muitos, principalmente os mais 

velhos, vão à cidade só para “resolver os seus negócios”, como eles mesmos afirmam 

                                                 
130 PINTO, George José. Do sonho à realidade: Córrego Fundo-MG – Fragmentação territorial e criação 
de municípios de pequeno porte. 248f. Dissertação (Mestrado em Geografia) - Instituto de Geografia, 
UFU/Uberlândia, 2003, p.57. 
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(vão à cidade para ir a médicos, contadores, comprar alguns produtos, tais como vacinas 

e remédios), outros têm nela o lugar da diversão, do estudo e até mesmo do trabalho. 

Desse modo, refletir sobre a relação campo/cidade significa pensar sempre na 

interação, visto que não se pode dizer simplesmente que os valores da cidade invadiram 

o campo, é preciso ir além e perceber como esses valores estão, na verdade, interagindo 

o tempo todo no viver das pessoas, ou seja, valores urbanos passam a fazer parte da 

realidade do homem do campo, assim como valores rurais fazem parte da vida de 

moradores das cidades. Assim, esse campo “urbanizado”, equipado com televisores, 

antenas parabólicas e todo tipo de eletrodomésticos e eletroeletrônicos, telefone e acesso 

à internet não apaga alguns hábitos e valores do homem do campo. 

Todos os proprietários rurais do distrito de Martinésia têm energia elétrica em 

suas casas. Quando perguntei ao Seu Argentino se a chegada dela tinha melhorado a 

vida dele e de sua família, respondeu: 

Que que é isso, uai, nossa senhora, já viu, você quer ver o que que é num ter 
energia, deixa o dia que vocês ficar no escuro lá aí se vai falar, não gente, 
Deus me livre, morar na roça igual nós já morou,você tem que tomar banho no 
chuveiro de, daqueles de, enche uma lata de água e tem a torneira, né, ali a 
água morna, né, e ali você ensaboa e depois solta a água e toma o banho, 
agora hoje você vê, passar roupa era aqueles ferro de brasa, pelo amor de 
Deus, nossa. Roça minha fia, é bão demais se tiver energia,você num tiver num 
vai não, Deus me livre, e o escuridão que fica, né, você às vez, aqui o dia que 
farta, eu tem um lampião a gás, ele até quebra um galho, ele clareia, mais se 
você pegar uma lamparina, nossa senhora, e a lamparina também, se você usar 
ela demais você chupa aquele carvão, no outro dia o nariz está tudo preto.131 

 

Seu Argentino fala de vários aspectos que foram facilitados pela chegada da 

energia elétrica, como o banho, o passar roupa e, principalmente, a iluminação da casa, 

pois ele fala como os equipamentos antes utilizados, a lamparina e o lampião, eram 

precários se comparados à luz elétrica. Dona Carmem evidenciou, além desses aspectos 

citados por Seu Argentino, a facilidade trazida pelos eletrodomésticos:  

Aí a gente tinha, logo a gente arranjou televisão que antes não tinha, tinha 
rádio, né, rádio a pilha, depois arranjou a televisão, depois os outros conforto, 
os eletrodoméstico que é do dever, da nossa facilidade, não eu tenho mesmo, lá 
na roça eu tinha todos os eletrodoméstico, era bom demais, facilidade [...]132 

 

As falas de Dona Carmem e do Seu Argentino, assim como de todos os outros 

proprietários entrevistados, enfatizam a melhoria em suas vidas proporcionadas pela 

energia elétrica, algo nem sempre fácil de se obter, como narrou Seu José Geraldo. Ele 
                                                 
131 Argentino Gomes de Melo, 72 anos, entrevista realizada em sua residência, no dia 28/10/2005. 
132 Carmem Martins da Silva, 67 anos, entrevista realizada em sua residência, no dia 30/07/2005. 
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falou de sua romaria aos bancos em busca de financiamento para que ele e mais dois 

outros vizinhos conseguissem o dinheiro para tornar possível a chegada da energia 

elétrica em suas propriedades. Mas o fato é que a eletricidade transformou a vida desses 

proprietários tanto no que diz respeito à produção, pois foi possível ter acesso a alguns 

maquinários que dependiam dessa energia para funcionar, quanto na vida dentro de 

casa, com a chegada de eletrodomésticos e eletroeletrônicos. Um exemplo é a televisão, 

um objeto que passou a reunir em torno de si as famílias da zona rural. 

Assim, no que diz respeito ao acesso às tecnologias, os proprietários rurais do 

distrito de Martinésia não vivem uma vida muito diferente das pessoas que moram nas 

cidades, pois muitas delas têm acesso à internet e, quando não têm telefone fixo contam 

com os aparelhos celulares, proporcionando, assim, um contato muito intenso com a 

cidade, seus valores, hábitos e costumes. 

Um outro aspecto que evidencia essa interação entre os modos de viver urbanos e 

rurais é a alimentação. Seu João mantém uma certa restrição a determinados alimentos 

que as pessoas da cidade comem sem problemas:  

[...] se eu chegar numa casa de amigo eu pego às vezes esses frango que faz 
forçado a natureza, eu ponho um pedacinho no prato pra não desagradar, mas 
eu não como, na minha casa eu não como essas coisa de jeito nenhum. Gosto 
demais de carne, às vezes os menino chega, vem meus parentes, família mora 
tudo pra cidade [...] eles traz, traz aquelas carne, vai passar um bife do boi que 
foi engordado no cocho, confinado, pensa que eu não conheço a carne, eu não 
como aquilo.133 

 

Para as pessoas da cidade é comum ir ao supermercado e comprar carnes 

congeladas, mas Seu João faz questão de que as carnes consumidas por ele e sua família 

sejam caipiras, ou seja, os animais devem ser criados na propriedade de uma forma 

mais tradicional. Já Seu José Geraldo, apesar de na sua casa cozinhar na banha e comer 

a carne do porco que eles cuidam, diz que, por diversas vezes, é necessário passar no 

açougue para comprar a carne porque as que eles têm em casa estão congeladas e isso 

para ele é algo natural, além disso, ele diz não gostar muito de frango caipira, prefere o 

de granja. 

Assim, como as pessoas vão à cidade com mais freqüência e não se produz mais 

na propriedade tudo o que é necessário para o consumo familiar, as pessoas do campo 

acabam incorporando hábitos alimentares antes típicos das cidades, tornando-se normal, 

por exemplo, o consumo de carnes oriundas de animais criados em granjas e a 

                                                 
133 João Dias Neto, 77 anos, entrevista realizada em sua residência, no dia 31/07/2005. 
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substituição da banha de porco pelo óleo de soja. Da mesma forma, muitos moradores 

da cidade, especialmente aqueles que viveram parte de suas vidas no campo, conservam 

o hábito de comer na banha de porco, comer preferencialmente carnes de animais 

caipiras e ainda hábitos como dormir e acordar muito cedo, por exemplo. 

 O hábito de cozinhar no fogão à lenha ainda é mantido por vários proprietários 

rurais de Martinésia, como na casa do Seu Francisco e da Dona Regina: 

Seu Francisco: Fogão de lenha nosso é sagrado. 
Vocês fazem comida todos os dias no fogão à lenha? 
Dona Regina: Todos os dias [...] 
Seu Francisco: Eu por exemplo não sei fazer comida no fogão a gás. 
Dona Regina: E nem eu. 
Seu Francisco: A comida esfria rápido, você tem que fazer e comer rápido, é 
complicado. 
Dona Regina: O dia que sobra pra mim fazer no fogão a gás eu não dou conta. 
Seu Francisco: Agora fogão a lenha não, você faz, deixa em cima da chapa, 
aquilo ali conserva, põe um foguinho ali, a comida cozinha mais devagar.134 

 

O fogão a gás na casa do Seu Francisco e da Dona Regina serve apenas para fazer 

coisas rápidas, como café e ferver leite, uma vez que toda a comida da casa é feita no 

fogão à lenha. Entretanto, Seu José Geraldo enfatiza que o fogão à lenha de sua casa é 

pouco utilizado, devido à praticidade do fogão a gás. Em muitas casas na cidade existem 

fogões à lenha, muitas vezes nas casas de pessoas da classe média, mas nesses casos 

eles têm, na grande maioria das vezes, um caráter exótico, ou seja, eles não fazem parte 

dos referenciais de vida dessas pessoas, apesar delas os utilizarem principalmente nos 

finais de semana. Isso evidencia cada vez mais essa interação que venho procurando 

tratar, a qual se dá de diferentes maneiras, na sociedade atual. 

Muitas vezes a manutenção de hábitos rurais na cidade se deve a uma questão 

prática, ou seja, à economia de dinheiro. Batista faz uma análise do viver dos moradores 

do bairro Vila Marielza e como esses se utilizam de fogões à lenha, a fim de 

economizarem no orçamento doméstico: “No caso do gás de cozinha, não é só comprar 

onde está mais barato (bairros vizinhos), é usar o fogão à lenha para poupar e não ter 

mais um gasto a sobrecarregar as despesas essenciais”[...]135. As plantações de 

legumes e verduras e também de ervas medicinais, assim como a criação de animais, 

são outras estratégias encontradas pela autora que evidenciam como hábitos rurais são 

                                                 
134 Francisco Fernandes Pimentel, 59 anos e Regina Helena de Oliveira Pimentel, 45 anos, entrevista 
realizada na residência do casal, no dia 26/07/2005. 
135 BATISTA, Sheille Soares de Freitas. Buscando a cidade e construindo viveres: relações entre 
campo e cidade. 138f. Dissertação (Mestrado em História Social) – Instituto de História, 
UFU/Uberlândia, 2003, p.90. 
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mantidos em vidas urbanas, mas com esse aspecto que deixa claro a precariedade do 

viver na cidade para muitos moradores que, desprovidos das condições básicas de 

sobrevivência, encontram formas alternativas de driblar essa situação. 

Uma reportagem do Jornal Correio é bastante pertinente para essa discussão que 

vem sendo travada, na medida em que tem como tema a existência de bolsões rurais na 

cidade de Uberlândia: 

Uberlândia está entre as maiores cidades do interior. Tornou-se um centro de 
referência em saúde, em agronegócios, em turismo de negócios e tem quase 
todos os confortos e facilidades das grandes metrópoles. Mas guarda um 
contraste que passa a ser um atrativo para aqueles que de alguma forma estão 
ligados às suas raízes: tem bolsões rurais em diversos bairros, alguns bem 
próximo ao Centro, onde as famílias vivem uma espécie de fuso horário 
diferente do ritmo de vida do uberlandense comum, já “contaminado” com o 
mal das cidades grandes: o estresse provocado pela correria do dia-a-dia.136 

 

Na reportagem, a forma como as pessoas que vivem nesses “bolsões rurais” são 

colocadas parece que elas estão fora da realidade da cidade, que seria a correria da vida 

moderna, ou seja, dá a idéia de que elas não estão no mesmo tempo que o restante da 

cidade. Entretanto, essas pessoas não estão fora da realidade, uma vez que elas fazem 

parte de uma cidade, de uma sociedade complexa, marcada pelas contradições, pelos 

conflitos, pelas interações, isto é, essas pessoas encontram nesse modo de viver na 

cidade uma identificação com uma vida que foi vivida no campo, como é elucidado pelo 

conteúdo da reportagem, e que tem, portanto, significado para elas e, além do mais, são 

alternativas de renda, pois a criação de animais e as plantações possibilitam a 

comercialização de alguns produtos, além de prover alimentos necessários à família. 

Em suma, modos de vida urbanos e rurais coexistem no viver dos moradores tanto 

da cidade quanto do campo e, no caso do distrito de Martinésia, a proximidade com a 

cidade de Uberlândia – 32 Km de distância do distrito sede – e a relação cada vez mais 

intensa com ela, devido ao acesso facilitado e também à transformação na vida dos 

proprietários rurais, não implicam o abandono de hábitos, costumes e valores rurais, ou 

seja, não significam a predominância absoluta do urbano sobre o rural, pois a relação é 

bem mais complexa, visto que dela fazem parte as incorporações, bem como as 

manutenções de viveres. Assim, não se pode tratar essa questão a partir de uma 

dicotomia campo/cidade, rural/urbano, atrasado/moderno, pois o que se faz necessário é 

colocar em discussão o viver das pessoas, o modo como elas experimentam as relações 

que estabelecem, seja com a cidade ou com o campo. Nesse sentido, Carneiro é uma 
                                                 
136 “Roças urbanas” resistem ao progresso. Jornal Correio, 31/08/2002, p.B-6. 
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referência que, ao falar das transformações no rural, atualmente, instiga a refletir 

justamente sobre a forma como as pessoas vivem: 

[...] importa, mais do que tentarmos redefinir as fronteiras entre o “rural” e o 
“urbano”, ou simplesmente ignorar as diferenças culturais contidas nessas 
representações sociais a partir da expansão da sociedade urbano-industrial, 
buscar os significados, do ponto de vista dos agentes, das práticas sociais que 
operacionalizam essa interação e que proliferam tanto no campo como nos 
grandes centros [...]137 

 

Assim, analisar a relação campo e cidade significa lidar com algo que tem se 

tornado cada vez mais complexo, devido às transformações vivenciadas pelo homem do 

campo e que, sem dúvida alguma, modificam sua forma de se relacionar e de 

compreender a cidade. E essa é uma relação que está em constante mudança, como 

salienta Williams: “A vida do campo e da cidade é móvel e presente: move-se ao longo 

do tempo, através da história de uma família e um povo; move-se em sentimentos e 

idéias, através de uma rede de relacionamentos e decisões.”138 Desse modo, cabe ao 

historiador investigar como, ao longo da história, os homens vivenciam essa relação de 

formas diferenciadas. 

                                                 
137 CARNEIRO, op. cit., p.4. 
138 WILLIAMS, op. cit., p.19. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O campo, muito além de um espaço geográfico marcado por uma paisagem 

peculiar composta por diferentes espécies animais, vegetais, cursos d’água, é um espaço 

vivenciado, ou seja, é muito mais que o contrário da cidade, que seria o lugar dos 

prédios, dos muros, do asfalto, do cimento, dos carros. Ele é construído a cada dia por 

aqueles que o vivenciam, sendo, então, fruto da ação humana que o transforma 

constantemente. 

Assim, falar de campo significa falar de algo que além de manter, também 

transforma, logo, o campo que é vivenciado, hoje, não é o mesmo que o de cinqüenta 

anos atrás, na medida em que a maneira como os homens o vivenciam passou por 

mudanças, uma vez que as políticas implementadas, a economia, enfim, a sociedade se 

transformou. 

Desse modo, é fundamental perceber essas modificações por que tem passado o 

campo, não só como espaço físico, apesar de que esse é um aspecto verdadeiro – basta 

observar o desgaste ambiental e as interferências na paisagem natural causada por um 

tipo de atividade agrícola e pecuária que visa, antes de tudo, o lucro –, mas ele se 

modifica também na medida em que os viveres do homem do campo vêm se 

transformando. No distrito de Martinésia, as culturas de subsistência foram substituídas 

pelas de comercialização, o que não significa a eliminação completa desse tipo de 

atividade; as novas tecnologias foram chegando, provocando uma reordenação nas 

formas de trabalhar; os vizinhos se relacionam de uma maneira diferente; a família 

também está se modificando, pois os filhos cada vez mais estão buscando a cidade 

como possibilidade de uma vida melhor; as festas religiosas também sofreram 

modificações a fim de se adaptarem à nova vida que as pessoas levam. 

Nesse sentido, permanecer no campo significa uma contínua reelaboração nos 

modos de viver, trabalhar e se relacionar, logo, se as políticas para o campo 

implementadas a partir da década de 1960 foram excludentes e beneficiaram 

determinados grupos de produtores, elas não fizeram com que todos aqueles que não 

foram beneficiados por elas deixassem o campo. Para muitos, essa foi a única solução, 

mas para outros, a busca incessante pela permanência foi uma experiência vivenciada 

com muita luta para driblar as dificuldades de produção, reinventando constantemente 

os viveres. 
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Assim, permanecer no campo é uma contínua disputa que se dá no seio da 

sociedade e implica em inúmeras estratégias, que vão desde a reordenação da atividade 

realizada até a execução de melhorias na propriedade com recursos próprios, quando o 

crédito não chega, adequando-as ao que é possível no orçamento familiar. Portanto, 

esses proprietários não podem ser tratados apenas como vítimas, pois eles agem frente 

aos problemas colocados por uma realidade que nem sempre é favorável, devido a 

políticas opressoras e a uma situação econômica favorável aos ricos e poderosos. 

Também não são apenas heróis, mas sim, pessoas reais que ao vivenciarem suas 

experiências diárias, disputam na sociedade a persistência no seu lugar, apesar de todas 

as tentativas de os expulsarem. 

Os problemas, as lutas, as derrotas e as vitórias dos proprietários rurais do distrito 

de Martinésia, apesar de revelarem uma realidade local, pois dizem respeito às formas 

como eles enfrentam essas questões em suas vidas diárias, trazem a possibilidade para 

uma reflexão mais aprofundada do social, pois a partir da experiência dessas pessoas é 

possível colocar em discussão uma realidade mais ampla que aflige não só as pessoas 

desse distrito, mas também do município e do próprio país. Apesar da experiência dos 

proprietários rurais de Martinésia ser particular, isolá-la significaria entender o social 

compartimentado, ou seja, é como se essas pessoas não estivessem vivenciando na sua 

realidade transformações políticas, econômicas e culturais que se dão em âmbito 

nacional. Assim, esses proprietários de Martinésia trazem à tona questões que são 

experimentadas por outros que estão em outras regiões do país, e indo mais além, 

permitem reflexões sobre problemáticas ainda mais amplas, como o próprio capitalismo 

e a forma como ele influencia o viver no campo, seja nos aspectos da produção ou das 

relações familiares e de vizinhança. 

O campo é um espaço profícuo para a reflexão das contradições que o sistema 

capitalista carrega, pois se ele possibilitou o desenvolvimento de novas tecnologias, que 

facilitam, sem dúvida, o trabalho do homem, por outro lado, essas mesmas tecnologias 

geraram desemprego e, além do mais, elas são mal distribuídas, pois só aqueles que têm 

capital podem ter acesso a elas. Isso evidencia a desigualdade característica desse 

sistema, que também submete os produtores rurais a uma lógica de mercado que os 

oprime ainda mais, pois não podem colocar em suas mercadorias os preços justos que 

cobririam os gastos com a produção, tendo em vista que essa lógica é regulada pela lei 

da oferta e da procura. 
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Falar de campo implica, então, uma pluralidade de experiências, viveres, valores e 

hábitos, o que leva o pesquisador que se debruça sobre essa temática a obrigatoriamente 

ter o cuidado de não cair em generalizações. Uma grande lição dada pelos proprietários 

rurais do distrito de Martinésia foi justamente perceber como, apesar de existir na 

sociedade uma visão do campo hegemônica que o associa ao agronegócio, às grandes 

plantações para exportação, aos rebanhos compostos por animais premiados 

internacionalmente, ou seja, a um campo extremamente vinculado ao lucro, existem 

outras maneiras de vivenciá-lo, uma vez que muitos o valorizam pelo que ele 

proporciona como possibilidade de um viver, muito mais que simplesmente a geração 

de lucros e riquezas. 

Essa imagem do campo associada ao lucro é recorrente na imprensa de 

Uberlândia, que procura disseminar uma idéia que esse município é todo feito de 

grandes plantações e tecnologia de ponta. Entretanto, a realidade é bem mais complexa 

e, em meio a essa imagem, aparecem os distritos como lugares do passado, do bucólico, 

do idílico, o que leva a uma reflexão sobre pertencimento, pois parecem que estão fora, 

ou seja, eles comporiam a realidade do município, mas de uma forma destoada daquilo 

que seria o meio rural aceito como revelador de Uberlândia, o que pode ser uma forma 

de escamotear os problemas e as mazelas daquela população. No entanto, essa é uma 

questão que aqui foi apontada, mas que necessita ser aprofundada em outras pesquisas, 

uma vez que pouco se tem enfrentado a reflexão sobre os distritos do município de 

Uberlândia. Só mais recentemente têm surgido trabalhos sobre essa temática que, sem 

dúvida alguma, precisa ser melhor trabalhada, a fim de que não se caía na própria lógica 

dessa memória hegemônica que os relega a segundo plano. 

Discutir a problemática do campo brasileiro é, então, um desafio colocado aos 

historiadores, pois as questões que o afligem datam do início da colonização desse país 

e a solução foi sendo protelada ao longo desses mais de 500 anos, tendo em vista que a 

reforma agrária necessária a uma justa distribuição de terras ainda não foi realizada. Por 

isso, é fundamental que pesquisas sejam feitas para discutir a realidade do homem que 

vive no campo e também daquele que teve que deixá-lo e hoje tenta retornar, mas sem 

grande sucesso, a fim de que essa discussão lançada na sociedade possa, quem sabe 

algum dia, dar frutos. Desse modo, o papel do historiador é fundamental, pois se ele 

acredita que a realidade dessa sociedade precisa e pode ser transformada, então, suas 

pesquisas tornam-se importantes meios de, discutindo os problemas e os desafios 

colocados por essa realidade, propor alternativas a ela. 



 137

É necessário, pois, que se reflita constantemente sobre a desigualdade que assola 

esse país e que atinge o campo em cheio. No que diz respeito aos maquinários agrícolas, 

muitos pequenos produtores jamais tiveram acesso a eles, o que leva a pensar que não 

foi a introdução da máquina e das novas tecnologias que criou o problema do homem do 

campo, mas sim a forma como ela foram introduzidas por meio de políticas desiguais, 

que beneficiaram a poucos. Assim, a solução não é voltar a uma agricultura de 

subsistência, uma agricultura “rudimentar” movida a enxada, a arado de boi, o que é 

preciso é que haja uma reformulação da estrutura fundiária brasileira, acompanhada de 

uma política agrícola que seja capaz de promover o desenvolvimento rural e não só o 

tecnológico. É necessário o desenvolvimento social do campo, permitindo às pessoas 

ficarem nele, o que historicamente não ocorre nesse país, pois o que se pôde perceber 

pelas falas dos proprietários rurais de Martinésia é que a saída de seus filhos do campo, 

longe de ser uma escolha, significa que permanecer ali não é possível, uma vez que as 

dificuldades que eles vêem na produção agrícola e pecuária, hoje, são estímulos para 

que se busque a vida na cidade. 

Para que haja uma transformação da realidade vivenciada pelo homem do campo, 

é preciso que se criem políticas de incentivo ao pequeno produtor, permitindo a ele e a 

seus filhos permanecerem em suas propriedades. Para isso, o papel do Estado é 

fundamental, pois como ele esteve à frente das transformações no campo nas décadas de 

1960 a 1980, ele deve estar também para modificar a situação atual, porém, 

promovendo a igualdade de acesso aos benefícios das novas tecnologias, do crédito 

rural, e não como nessas décadas em que o que se promoveu foi a absoluta 

desigualdade. Hoje, o Estado não está ausente da condução de políticas públicas, mas 

ele continua tendo um caráter extremamente excludente, haja vista a preponderância dos 

investimentos no agronegócio e não na agricultura familiar; ele até faz algumas 

concessões aos pequenos produtores, aos sem-terra, mas somente para impedir que os 

conflitos sociais se acirrem e não para promover o estabelecimento de uma sociedade 

mais justa e igualitária, assim, não é um Estado ausente, mas excludente. 

Transformar a realidade do campo, hoje, também se faz urgente devido aos 

aspectos ambientais, pois esse tipo de atividade agrícola e pecuária que visa somente 

lucros, destrói grandes quantidades de floresta, polui cursos d’água, enfim, promove a 

degradação do meio-ambiente, a qual precisa ser freada para que os homens não sofram 

ainda mais as suas conseqüências. O discurso da sustentabilidade precisa sair da lógica 

do capital e partir da lógica dos seres humanos, a fim de que o foco seja 
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verdadeiramente a qualidade de vida na sociedade e não a geração cada vez maior de 

lucros. 

Por fim, espero que esse trabalho possa ter contribuído para a reflexão sobre o 

campo, os problemas que nele são vivenciados, bem como as alternativas de vida 

encontradas por muitos para continuar vivendo nele, reelaborando suas vidas, não só 

nos aspectos que dizem respeito ao trabalho com a terra, com os animais, mas também 

em suas vidas diárias. Há muito ainda que se discutir e aprofundar, como a temática dos 

jovens rurais e os caminhos que eles vêm tomando hoje, além das novas formas de se 

vivenciar o campo que têm-se tornado cada vez mais comuns, ou seja, sua utilização 

como espaço de lazer, uma problemática que precisa ser refletida, uma vez que 

significa, em muitos casos, a absorção de pequenas propriedades para se construir 

hotéis-fazenda e outros empreendimentos desse tipo, além de outros desdobramentos. 
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realizada no dia 12/07/2005. 
 
Maria Esmeraldina de Almeida, 55 anos. Nasceu numa propriedade rural em 
Martinésia e depois de se casar veio para Uberlândia, há 33 anos. Após a morte de seu 
pai ela herdou uma parte da propriedade que ele possuía e adquiriu a parte de duas de 
suas irmãs, ficando, então, com 3 alqueires de terra, os quais se tornaram um lugar de 
descanso. Entrevista realizada no dia 25/07/2005. 
 
Maria Juliana de Oliveira Pimentel, 19 anos. É filha de Seu Francisco e Dona Regina, 
sempre viveu na propriedade rural de seus pais, com exceção de 1 ano em que morou na 
cidade de Uberlândia. É estudante de Pedagogia e também trabalha em Uberlândia. 
Entrevista realizada no dia 01/10/2006. 
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Neila Fernandes Justino, 24 anos. É filha de Seu Duarte e sempre morou com ele na 
propriedade rural, mas há cerca de 6 anos passou a viver na cidade de Uberlândia para 
estudar e trabalhar. Hoje é estudante de Pedagogia. Entrevista realizada no dia 
16/08/2006. 
 
Regina Helena de Oliveira Pimentel, 45 anos. Ela nasceu em Uberlândia e com 1 ano 
de idade foi morar na vila de Martinésia. Há 20 anos, desde quando se casou, foi morar 
na propriedade na qual o seu esposo morava, a qual tem 16 alqueires. Tem 2 filhos. 
Entrevista realizada no dia 26/07/2005. 
 
Francisco Fernandes Pimentel, 59 anos. É esposo de Dona Regina. Sua propriedade é 
herança dos seus pais. Entrevista realizada no dia 26/07/2005. 
 
Rosangela Rastrelo e Silva, 45 anos, nasceu na zona rural do distrito de Martinésia e 
permaneceu lá até os 15 anos de idade, quando se mudou para a cidade de Uberlândia. 
Entrevista realizada no dia 07/08/2003. 
 
Rubens Vieira, 59 anos, proprietário rural no distrito de Martinésia. Sua propriedade 
tem 23 alqueires, ele nasceu e vive até hoje nesse mesmo lugar, a propriedade é herança 
dos pais. Entrevista realizada no dia 28/10/2005. 
 
Valdo José Justino, 57 anos, proprietário rural no distrito de Martinésia. Ele nasceu e 
vive ainda na mesma propriedade, a qual tem 22 alqueires, no entanto, 11 alqueires são 
de sua mãe, que também vive na propriedade, e os outros 11 são dos três irmãos, porque 
com o morte do pai eles dividiram a terra, mas não demarcaram qual parte é de quem. 
Tem 2 filhas. Entrevista realizada no dia 14/10/2005. 
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